
 

PROCESSO LICITATÓRIO/PMSC N° 002/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 

 

LICITAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO). 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o número 

24.301.475/0001-86, por intermédio SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, através da  

Pregoeira Suzana de Cássia Coelho da Silva, nomeado pela PORTARIA Nº 013/2025-GP e com o 

suporte da Equipe de Apoio também designada por PORTARIA Nº 013/2025-GP, informamos que 

será realizada uma licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM,  a qual será processada e julgada em conformidade com 

a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e posteriores dispositivos relacionados, bem como 

nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e anexos. 

LOCAL: A sessão pública será realizada através do site www.bnc.org.br 

INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 29 de janeiro de 

2025. 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Às 08:00hs do dia 10 de 
fevereiro de 2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 09:00hs do dia 10 fevereiro de 2025. 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA: ÀS 09:00hs do dia 10 fevereiro de 2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

DÚVIDAS QUANTO À UTILIZAÇÃO DA PLATAFORMA BNC: 
contato@bnc.org.br 

PREGOEIRA: Suzana de Cássia 

Coelho da Silva  

E-MAIL: licitacao2@santacruz.pe.gov.br 

TELEFONE: (87) 9 3300-9939 

 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, além do disposto no presente Edital e seus anexos. 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: O edital e seus anexos encontram-se  disponíveis na 

plataforma da BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - www.bnc.org.br, ou através do 

sítio oficial da Prefeitura Municipal de Santa Cruz- PE: 

https://transparencia.santacruz.pe.gov.br/app/pe/santa-cruz/1/licitacoes, 

Não sendo possível, por qualquer razão, realizar a sessão na data e horário estabelecidos no preâmbulo 

deste Edital, a prorrogação será comunicada pelos mesmos meios utilizados anteriormente, devendo os 

interessados acompanhar as publicações nos diários, site do Município e plataforma eletrônica. 
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1. DO OBJETO: 

 

1.1. Constitui objeto do presente PREGÃO ELETRÔNICO para REGISTRO DE PREÇOS para uma 

eventual e futura contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios, destinados aos alunos 

da rede Pública Municipal de ensino de Santa Cruz/PE, com entrega parcelada, durante 12 meses, 

conforme especificações/quantitativos do edital e seus anexos. 

1.2.  Os alimentos deverão ser de boa qualidade, garantindo o seu pleno uso e a substituição dos itens 

que não atenderem as exigências. 

1.3. A licitação será por Itens, conforme tabela abaixo, facultando-se ao licitante a participação em 

quantos Itens forem de seu interesse. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. A tabela abaixo refere-se aos itens de COTA DE AMPLA DISPUTA 75% (setenta e cinco por 

cento), podendo participar todas as empresas que tenham objeto para a licitação em questão: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT. UNID VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 CARNE BOVINA MOIDA IN 

NATURA: Especificações: Carne 

bovina moída fresca, proveniente 

de animais, sadios, abatidos sob 

inspeção veterinária, devendo 

apresentar coloração vermelho-

vivo, odor característico e aspecto 

próprio não amolecido e nem 

pegajosa, carne bovina com pouca 

gordura (tipo patinho/acém), 

moída, fresca/nova, para entregar. 

Isenta de aditivos ou substâncias 

estranhas que sejam impróprias 

para consumo e que alterem suas 

características naturais (físicas, 

químicas e organolépticas). 

Embalagem plástica transparente 

próprias para alimentos, com peso 

líquido de 1kg ou 2 kg. Etiqueta 

especificando o nome do produto, 

marca/procedência (Frigorífico 

inspecionado), peso, data que foi 

processado (moído fresca), 

transportada em veículo 

2.250 KG R$ 37,51 R$ 

84.397,50 



 

refrigerado ou caixas térmicas 

higienizadas. Obrigatório que o 

produto contenha registro de 

inspeção sanitária; produto com 

valido mínima até 5 dias; Marca 

Referenciais Sugerida: 

MASTERBOI, FRIBOI, 

FOTBOI, ou similar; (OBS: Este 

item é entregue de forma in natura 

que deverá ser adquirido em 

(Frigorífico, Açougues, 

Associações, Cooperativas, Etc);  

2 FRANGO INTEIRO 

CONGELADO: Especificações 

de 1º qualidade, embalados 

individualmente em saco plástico, 

acondicionados em caixa de 

papelão, congelados a -18ºc, com 

perda máxima de peso no degelo de 

6% do peso bruto e validade 

mínima de doze meses. na 

embalagem primaria deve constar 

as seguintes informações: marca 

comercial, nome e descrição do 

produto, carimbo do ministério da 

agricultura, pecuária e 

abastecimento (SIF), e demais 

dizeres obrigatórios, conforme 

legislação em vigor, que deverá ser 

entregue em embalagem plástico, 

conteúdo caixa de 20x1Kg, prazo 

de validade e prazo máximo para 

consumo de 12 meses. Marca 

Referenciais Sugerida: FRIATO, 

MAURICÉIA, SEARA ou 

similar;  

9.000 KG R$ 13,65 R$ 

122.850,00 

 

 

1.6. Os itens abaixo referem-se a COTA RESERVADA 25% (vinte e cinco por cento) para 

MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

(MEI), conforme Art. 48, III da Lei Complementar 147/2014: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT. UNID VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

3 CARNE BOVINA MOIDA IN 

NATURA: Especificações: Carne 

bovina moída fresca, proveniente 

de animais, sadios, abatidos sob 

750 KG R$ 37,51 R$ 

28.132,50 



 

inspeção veterinária, devendo 

apresentar coloração vermelho-

vivo, odor característico e aspecto 

próprio não amolecido e nem 

pegajosa, carne bovina com pouca 

gordura (tipo patinho/acém), 

moída, fresca/nova, para entregar. 

Isenta de aditivos ou substâncias 

estranhas que sejam impróprias 

para consumo e que alterem suas 

características naturais (físicas, 

químicas e organolépticas). 

Embalagem plástica transparente 

próprias para alimentos, com peso 

líquido de 1kg ou 2 kg. Etiqueta 

especificando o nome do produto, 

marca/procedência (Frigorífico 

inspecionado), peso, data que foi 

processado (moído fresca), 

transportada em veículo 

refrigerado ou caixas térmicas 

higienizadas. Obrigatório que o 

produto contenha registro de 

inspeção sanitária; produto com 

valido mínima até 5 dias; Marca 

Referenciais Sugerida: 

MASTERBOI, FRIBOI, 

FOTBOI, ou similar; (OBS: Este 

item é entregue de forma in natura 

que deverá ser adquirido em 

(Frigorífico, Açougues, 

Associações, Cooperativas, Etc); 

4 FRANGO INTEIRO 

CONGELADO: Especificações 

de 1º qualidade, embalados 

individualmente em saco plástico, 

acondicionados em caixa de 

papelão, congelados a -18ºc, com 

perda máxima de peso no degelo de 

6% do peso bruto e validade 

mínima de doze meses. na 

embalagem primaria deve constar 

as seguintes informações: marca 

comercial, nome e descrição do 

produto, carimbo do ministério da 

agricultura, pecuária e 

abastecimento (SIF), e demais 

dizeres obrigatórios, conforme 

3.000 KG R$ 13,65 R$ 40.950,00 

 



 

legislação em vigor, que deverá ser 

entregue em embalagem plástico, 

conteúdo caixa de 20x1Kg, prazo 

de validade e prazo máximo para 

consumo de 12 meses. Marca 

Referenciais Sugerida: FRIATO, 

MAURICÉIA, SEARA ou 

similar;  

 

1.7. Os itens abaixo referem-se a COTA EXCLUSIVA para MICROEMPRESA, EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), conforme Art. 48, I da 

Lei Complementar 147/2014: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT. UNID VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

5 AÇÚCAR CRISTAL, 

Especificações: especial, origem 

vegetal: sacarose da cana de 

açúcar. Embalagem primaria 

qualidade transparente, incolor, 

termossoldado, contendo dados de 

identificação do produto, marca do 

fabricante, data 

de fabricação e prazo de 

validade. Embalagem pacote 

contendo 1kg por pacote, fardo com 

30kg. Prazo mínimo de validade: 8 

meses a contar da data de entrega 

do produto. 

Marcas Referenciais Sugerida: 

AGROVALE, IMPERIAL, 

PETRIBU ou Similar;  

4.000 

 
 

KG R$ 5,83 R$ 23.320,00 
 

6 ALHO IN NATURA, 

Especificações; tipo chinês nº05, 

alho fresco e cru, apresentar bulbo 

inteiro, de primeira qualidade, 

firme e intacto, sem lesões de 

origem física ou mecânica, 

devendo estar bem desenvolvido e 

sadio. Não deve conter substância 

terrosas, sujidades ou corpos 

estranhos aderentes a superfície. 

Embalagem em sacos plásticos 

resistentes, com etiqueta 

informando o peso. Entrega 

conforme cronograma de 

perecíveis da merenda escolar, com 

500 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

R$ 33,73 

 

R$ 16.868,33 



 

identificação e marca do fabricante, 

não tem data de validade por ser in 

natura; OBS: A vida útil do alho 

depende de como e onde você o 

armazena. Alho fresco e inteiro 

armazenado adequadamente pode 

durar até cinco meses na despensa 

e 12 meses no congelador;  Marca  

Referenciais  Sugerida:  AKIL,  

KI 

ALHO, ROMEIRO ou Similar;  

7 ARROZ PARBOILIZADO: 

Especificações; Grupo 

beneficiado, subgrupo parboilizado 

polido, classe longo fino, tipo 1. 

Peso liquido 1kg por pacote, 

contendo no fardo 30x01kg. 

Embalagem de plástico 

transparente e intacta, com rótulo 

contendo as informações 

nutricionais, prazo de validade. 

Data de fabricação recente, com 

validade mínima de 8 meses a 

contar da data de entrega. Marca 

Referenciais Sugerida: 

KIARROZ, CAMIL, 

CAÇAROLA ou similar; 

10.000 

 

 

KG 

 

 

R$ 5,92 R$ 59.233,33 

8 BISCOITO  SALGADO  TIPO  
CREAM  CRACKER, 
Especificações, ter textura crocante 

e conter no mínimo tais 

ingredientes: farinha de trigo 

enriquecida com ferro e acido 

fólico, gordura vegetal, proteínas, 

açúcar invertido, sal, fermentos. 

Ter zero de gordura trans e no 

máximo 210 mg de sódio por 

porção de 30 gramas. Ser crocante. 

Ter dupla embalagem para 

preservação do formato do produto, 

informação nutricional, marca do 

fabricante, prazo de fabricação, 

validade mínima 8 meses, a contar 

da data de entrega e peso liquido. 

Embalagem pacote de 350g, a 

400g, que deverá ser entregues em 

fardo de 20x350 ou 400 gramas, 

com identificação e marca do 

3.000 KG R$ 22,69 R$ 68.090,00 



 

fabricante, e prazo de validade 

expostas. Marca Referenciais 

Sugerida: MARILAN, 

VITARELLA, FORTALEZA ou 

Similar;  

9 BISCOITO DOCE TIPO 
MARIA, Especificações; Biscoito 
doce tipo Maria, composição básica: 
farinha de trigo, gordura vegetal 
hidrogenada, água, sal, açúcar e 
demais substâncias permitidas. 
Acondicionada em pacotes de 
polipropileno, atóxico, 
hermeticamente vedados com no 
mínimo contendo de 350 a 400g, e 
entregar em embalagem com 20x350 
a 400 gramas; e embalados em caixa 
de papelão limpa, íntegra e 
resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número do 
lote, data de validade, quantidade do 
produto. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 06 
meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante; Marca 
Referenciais Sugerida: MARILAN, 
VITARELLA, FORTALRZA ou 
Similar; 

1.000 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

R$ 12,69 R$ 12.693,33 

10 PROTEÍNA TEXTURIZADA 

DE SOJA; Especificações; tipo 

carnes vermelha, produto de origem 

vegetal, acondicionado em 

embalagem resistente de plástico, 

pacote com 400G (Carne de Soja), 

composição: Proteína 

desengordurada de soja (100%) 

NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

CONTÉM SOJA E 

DERIVADOS. INFORMAÇÕES 

DE 

TRANSGENIA. Possui soja GMO, 

com identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data 

de fabricação e validade. Isento de 

sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho, prazo de validade 

mínima de 1 ano, a contar da data de 

entrega; Marca Referenciais 

Sugerida: NATURAL LIFE, 

3.000 KG R$ 16,33 R$ 49.010,00 



 

CAMIL, VITÃO, ou similar; 

11 COLORÍFICO; Especificações; 

cor amarela em pó, produto 

constituído pela mistura de fubá de 

milho com urucum em pó, 

acondicionado em embalagem 

resistente de polietileno atóxico 

transparente, contendo 500g, com 

identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data 

de fabricação e validade. Isento de 

sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data de entrega; 

Marca Referenciais Sugerida: 

KISABOR, MARATÁ, KITANO, 

ou similar;  

300 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 15,33 R$ 4.599,00 

12 CONDIMENTOS MISTO EM 

PÓ; Especificações; Condimento 

Misto, acondicionado em 

embalagem pacote 97g a 100g. 

Ingredientes: Fubá de milho, sal, 

cominho, pimenta do reino e 

corante de caramelo, para temperos 

diversos, com identificação e 

marca do fabricante, e com 

validade de 12 meses a partir da 

data de fabricação. Marca 

Referenciais Sugerida: MARATÁ, 

DONA CLARA, SÃO BRÁS, ou 

similar;  

250 KG R$ 14,00 R$ 3.500,00 

13 FEIJÃO DE CORDA; - Grãos 

inteiros, sem furos e com ausência 

de insetos, produto embalado 

primaria em saco de polipropileno 

atóxico e transparente com 01kg do 

produto, prazo de validade 

mínima de 06(seis) meses da 

entrega, que deverá ser entregue 

em fardos com 10kg. Dados de 

identificação do produto, marca do 

2.000 

 

 

KG 

 

 

R$ 11,76 R$ 23.533,33 



 

fabricante. Marca Referenciais 

Sugerida: KICALDO, 

IMPERIAL, SEU ZÉ; 

 

14 LEITE EM PÓ INTEGRAL; 

Especificações, (sem adição de 

açúcar e com menos de 6,9g de 

gordura, e gorduras trans de 0g, 

carboidratos menos de 10g, Sódico 

menos de 6mg, cor, aroma e odor 

característico, vitaminado 

enriquecidos com vitaminas A,C,D 

e ferro, embalagem plástico, 

acondicionado em embalagem 

plástico 200g, fardo com 50x200 

gramas, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. O produto 

deverá possuir selo de inspeção do 

órgão competente. Modo 

conservar em local seco e arejado. 

Quando não for utilizado todo o 

conteúdo, dobre a embalagem e 

guarde em recipiente fechado e 

seco. Dessa forma, o produto 

estará bom para consumo por mais 

15 dias. Validade de 12 meses; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

PIRACANJUBA, CCGL, 

CAMPONESA, ou 

Similar;  

2.000 KG R$ 36,48 R$ 72.973,33 

 

15 MACARRÃO VITAMINADO; 

Especificações, tipo espaguete, cor 

amarela, obtida pelo amassamento 

da farinha de trigo especial, ovos, e 

demais substâncias permitidas, 

isenta de corantes artificiais 

sujidades, parasitas, admitida 

umidade máxima 13%. 

Embalagem plástica de 500g, 

entregar fardo embalagem plástico 

com 20x500 gramas, em sacos 

plásticos transparentes e atóxicos, 

limpos não violados, resistentes 

5.000 KG R$ 12,16 R$ 60.833,33 



 

que garantam a integridade do 

produto até o momento do 

consumo acondicionados em 

fardos lacrados. A embalagem 

deverá conter externamente os 

dados de identificação e 

procedência, informação 

nutricional, número do lote, data de 

validade, quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar validade 

mínima de 06 (seis) meses a partir 

da data de entrega na unidade 

requisitante. Marcas 

Referenciais Sugerida: PILAR, 

VITARELLA, URBANO, ou 

similar;  

16 FLOCÃO DE MILHO PRÉ – 

COZIDO; Especificações, 

amarelo, com aspecto, cor, cheiro e 

sabor próprios com ausência de 

umidade, fermentação, ranço, 

isento de sujidades, parasitas e 

larvas. Embalagem plástica de 

500g, e entregar embalagem 

plástica fardo com 30x500 gramas 

em sacos plásticos transparentes e 

atóxicos, limpos não violados, 

resistentes que garantam a 

integridade do produto até o 

momento do consumo 

acondicionados em fardos 

lacrados. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informação nutricional, número do 

lote, data de validade, quantidade 

do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 05 

(cinco) meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

Marcas 

Referenciais Sugerida: MARATÁ, 

NUTRIVITA, DONA CLARA, ou 

similar; 

8.000 KG R$ 5,48 R$ 43.893,33 

      



 

17 ÓLEO DE SOJA REFINADO: – 

Embalagem plástica de 900ml, que 

deverá estar íntegra. As 

características sensoriais 

compreendem: aspecto límpido e 

isento de impurezas; cor e odor 

característicos. Caixa com 20 

unidades, com identificação e 

marca do fabricante, e prazo de 

validade mínima de 06 meses; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

SOYA, LIZA, CONCÓRDIA ou 

similar;  

 

1.000 UNID R$ 12,46 R$ 12.466,66 

18 PÃO TIPO FRANCÊS 

SALGADO; Especificações, 

composto dos seguintes 

ingredientes: farinha de trigo, água, 

sal, fermento biológico e 

melhorador de farinha, unidade de 

50g a 70g, macio, sem presença de 

sujidades, embalados em plástico 

atóxico, validade mínima de 2 dias 

a contar da data de entrega. 

Embalagem com identificação do 

produto, rótulo com ingredientes, 

valor nutricional, peso, fabricante, 

data de fabricação, validade e 

registro no SIM ou SIF. Entregar 

em embalagem caixa de 10 unidade 

de unidade de 50g a 70g; validade 

mínima de 2 dias; Marcas 

Referenciais Sugerida: 

PANEBOM, PULLMAN, 

VITAPÃO ou similar;  

5.100 

 

KG 

 

 

R$ 16,05 R$ 81.855,00 

19 SAL REFINADO IODADO; 

Especificações, próprio para 

consumo domestico, embalagem 

plástico, de 1kg, que deverá ser 

entregue em fardo plástico com 

30x01Kg. O sal deve ser 

obrigatoriamente iodado de acordo 

com o preconizado pelas 

regulamentações da Anvisa, para o 

consumo humano, com 

identificação e marca do fabricante, 

e prazo de validade “O sal  não  

1.100 KG R$ 2,39 R$ 2.629,00 



 

tem  data  de  validade”.  Marcas  

Referenciais 

Sugerida: UNIÃO, RN, SOSAL 

ou similar;  

20 CAFÉ EM PÓ EMBALAGEM 
QUARTA COM 250G; 

Especificações; Café torrado e 

moído produto de 1º qualidade; não 

contém glúten. Embalagem de 

250g, aluminizada, validade 90 

dias, após o empacotamento; 

rotulagem segundo os padrões da 

Resolução nº 259 de 20/09/2002 do 

PE; Marcas Referenciais 

Sugerida: PILÃO, MARATÁ, 

SANTA CLARA, ou similar;  

 

2.000 UNID R$ 15,09 R$ 30.180,00 

21 SARDINHA - INGREDIENTES: 

Especificações, sardinha, óleo de 

soja, água de constituição, (ao 

próprio suco) e sal. Embalagem 

lata com 169g. Apresentar latas 

sem ferrugem, arranhões, 

amassado e estufamentos. 

Validade mínima de 6 meses a 

partir da data de entrega; Marcas 

Referenciais Sugerida: 

COQUEIRO, GOMES DA 

COSTA, ROBINSON 
CRUSOE ou similar;  

6.000 UNID R$ 5,66 R$ 33.960,00 

  

1.8. Ficam adotados os valores máximos admitidos para a presente licitação conforme tabela acima. 

2. DOS ÓRGÃOS: GERENCIADOR, PARTICIPANTE E NÃO PARTICIPANTE. 

 

2.1. O órgão gerenciador será: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ E SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

3. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO. 

 

3.1. O Edital está disponível gratuitamente nos sítios BNC – Bolsa Nacional de Compras – 

www.bnc.org.br , ou através do sítio oficial da Prefeitura Municipal de Santa Cruz, no sitio, 

https://santacruz.pe.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes/. 

 

http://www.bnc.org.br/
https://santacruz.pe.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes/


 

3.2. O certame será realizado por meio do Sistema do BNC – Bolsa Nacional de Compras, no endereço 

eletrônico www.bnc.org.br 

 

3.3. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será 

observado o horário de Brasília/DF 

 

3.4.  Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 24h (vinte e quatro 

horas) a contar da respectiva data. 

 

4. DO VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO. 

 

4.1. O valor estimado para o presente procedimento licitatório é de R$ 875.988,00 (Oitocentos e setenta 

e cinco mil, novecentos e oitenta e oito reais). Conforme segue a planilha de custo unitário, anexo I do 

Termo de Referência). 

 

4.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), 

sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, embalagem, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que incidam ou venham a incidir 

sobre o objeto, sejam de que naturezas forem. 

 

4.3. Os preços finais unitários e totais propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar os preços 

unitários e totais estimados pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

5.1. Dispensada a consignação de dotação Orçamentária conforme Art.17 da lei 14.133/2021, que 

estabelece que a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, no caso de 

permanência do contrato posterior ao exercício de 2025, Art. 106, II da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO E DE PARTICIPAÇÃO 

 

6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao BNC – Bolsa 

Nacional de Compras, na website https://bnc.org.br/ 

6.2. O Pregão Eletrônico - SRP será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

6.2.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio 

http://www.bnc.org.br/
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da Plataforma BNC – Bolsa Nacional de Compras, na website https://bnc.org.br/ 

6.2.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de 

Santa Cruz, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

6.2.3. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

6.2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6.2.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

6.2.6.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema da Plataforma BNC – Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br) e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

6.2.7. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação. 

6.2.8. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do 

certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a título 

de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 

6.3. Poderão participar deste Pregão quaisquer empresas que: 

 

6.3.1. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema de processamento do pregão, nos seguintes termos: 

6.3.1.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e o horário limite 

estabelecidos. 

6.3.1.2. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

6.3.1.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

http://www.bll.org.com.br/
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pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

a) detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, nos seguintes termos: 

6.4.  O ITEM: (01 e 02), (COTA DE AMPLA DISPUTA) – correspondente a 75% (setenta e cinco 

por cento) podendo participar todas as empresas que tenham objeto para a licitação em questão. 

6.4.1. O ITEM (03 e 04), (COTA RESERVADA) – correspondente a 25% (vinte e cinco por 

cento) das quantidades dos itens mencionados na cota reservada do objeto, para 

MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL (MEI), conforme Art. 48, III da Lei Complementar 147/2014: 

6.4.2. OS ITENS: (05 ao 21), COTA EXCLUSIVA para MICROEMPRESA, EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), conforme 

Art. 48, I da Lei Complementar 147/2014. 

6.4.3. Não havendo vencedor para o ITEM RESERVADO e/ou exclusivo à 

MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI E/OU ÀS COOPERATIVAS - 

COOP, estes poderão ser adjudicados ao vencedor do ITEM PRINCIPAL, ou, diante de sua 

recusa, aos licitantes remanescentes do ITEM, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado. 

6.5. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado as microempresas ou empresas de 

pequeno porte ou microempreendedores individuais e/ou cooperativas, que se encontrem nas condições 

previstas no § 4º do artigo 3°, da Lei Complementar n° Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 

Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020. 

6.6. Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de pequeno porte, 

microempreendedores individuais e cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, 

como critério de desempate, preferência de contratação, de acordo com o previsto na Lei Complementar 

n° 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 

10.273/2020. 

6.7. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 

cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se 

encontrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, 

alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 

10.273/2020, deverão declarar no Sistema do BNC, no endereço eletrônico https://bnc.org.br/ o 

exercício do direito de preferência previsto em Lei. 

6.7.1. Em caso de dificuldade no credenciamento junto ao sistema acima, os licitantes 

deverão entrar em contato com a Bolsa Nacional de Compras – BNC, fone: 41 3557-2301 

e/ou Celular/ Whatsapp: 41 99136-7677, e-mail: contato@bnc.org.br 

6.7.2. A licitante que participar desta licitação, obriga-se a declarar, sob as penalidades da lei, a 

superveniência de fato impeditivo de sua habilitação. 

6.8.  A participação implica a aceitação integral dos termos deste Edital. 

6.9. É vedada a participação de pessoa física (quando for o caso de participação desta) e de pessoa 
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jurídica nos seguintes casos: 

6.9.1. Que tenham em comum os mesmos prepostos ou procurador. 

6.9.2. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, 

recuperação judicial ou extrajudicial (ressalvado o constante no subitem 12.6.3.1 - Só será 

permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se comprovada, 

respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente 

e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão econômica e 

financeira para o certame do presente Edital), dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação. 

6.9.3. Impedidas de licitar com a Administração. 

6.9.4.  Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 

Administração. 

6.9.5. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes desta condição. 

6.9.6. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 

quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal 

Direta ou Indireta; (§§1º e 2º, art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

6.9.7. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 

6.9.8. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

6.9.9.  O Consórcio Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do 

artigo 15 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

 

7.1. O certame será conduzido pelo PREGOEIRO, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame; 

b) Abrir as propostas de preços; 

c) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

d) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

e) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

f) Verificar a habilitação da LICITANTE classificada em primeiro lugar; 

g) Declarar a vencedora; 

h) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

i) Elaborar a ata da sessão; 

j) Encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar a licitação. 

 

8. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 



 

 

8.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de processamento do pregão. 

8.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, se for exigido. 

8.3. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observados a data e horário limite estabelecidos. 

8.4. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

8.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

8.6. Não poderá participar desta licitação: 

8.6.1. Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de contratar com o 

Município, durante o prazo da sanção aplicada. 

8.6.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação. 

8.6.3.  Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, 

V, da Lei n.º 9.605/1998. 

8.6.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992. 

8.6.5. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei n.º 

14.133/2021, incluindo terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante 

de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica, à luz do §2º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021. 

8.6.6. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º, §1º, da Lei n.º 14.133/2021, a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo 

legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da 

licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

8.6.7.  Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

8.6.8. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

8.6.9. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021. 

8.6.10. Que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos 



 

efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

8.6.11. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução 

ou liquidação. 

8.6.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

8.6.13. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum. 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006) NOS ITENS DESTINADOS À 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

9.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

9.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

9.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

9.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

9.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO INICIAL E 

ELETRÔNICA 

 



 

10.1. A PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA deverá explicitar nos campos “VALOR 

UNITÁRIO (R$)” E “VALOR TOTAL (R$)”, os preços referentes a cada ITEM, incluídos todos os 

custos diretos e indiretos, em conformidade com as especificações deste Edital. 

 

11.1.1  OS campos “MARCA”, e “descrição detalhada do objeto ofertado” deverão ser 

preenchidos, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, 

indicando, no que for aplicável, modelo, prazo de garantia etc. 

11.1.2 Ao preencher as especificações, será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.1.3 Quando da “alimentação” da proposta no Sistema, será vedada a identificação da 

empresa licitante, por qualquer meio ou forma. 

11.1.4  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.  

 

10.2. A PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL deverá ser anexada na plataforma, redigida em Língua 

Portuguesa, em linguagem clara e concisa, sem entrelinhas, com as especificações técnicas, unidade, 

quantitativo, marca, valor unitário e total, nos termos do “ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA” 

deste Edital. 

10.2.1. Somente a proposta indicada no subitem 11.2 poderá ser identificada. 

10.2.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua 

emissão. Se por falha do Licitante a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 

considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação. 

10.2.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

10.2.4. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

10.2.5.  No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na 

plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

10.2.6. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

10.2.7. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

10.2.8. A falsidade da declaração unificada, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

n° 14.133/2021, e neste Edital. 

10.3. As empresas empresa licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do Sistema: 

10.3.1.  A PROPOSTA DE PREÇOS (INICIAL). 



 

10.3.2. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

10.3.3. A DECLARAÇÃO UNIFICADA. 

10.3.3.1.  Caso a empresa licitante deixe de anexar à referida declaração unificada, conforme 

os anexos, o Pregoeiro poderá solicitar que seja anexada, sem qualquer prejuízo. 

10.4. O envio da PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL, acompanhada dos DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO/DECLARAÇÕES/OUTROS ocorrerá exclusivamente no SISTEMA, por meio de 

chave de acesso e senha. 

10.5. A empresa licitante deverá informar a condição de ME/EPP/MEI/COOP para fazer jus ao 

tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 

147/2014 e 155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020, ou cooperativa de que trata o artigo 34 da 

Lei nº 11.488, de 2007, no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no 

Sistema eletrônico do BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

10.6. As empresas licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por elas apresentadas até a 

abertura da sessão pública. 

10.6.1. A PROPOSTA INICIAL ANEXADA ao Sistema poderá constar os dados da empresa, 

uma vez que somente quando declarada encerrada a etapa de lances todos terão conhecimento. 

10.7. A empresa licitante DEVERÁ ofertar em sua proposta eletrônica (do Sistema) o valor 

correspondente ao CAMPO “UNIDADE” solicitada no edital. Se solicitar: a unidade, ofertar a unidade; 

caixa, ofertar em caixa; pacote, ofertar em pacote. E assim por diante, sob pena de desclassificação. 

10.8. A empresa licitante DEVERÁ ofertar em sua proposta eletrônica (do Sistema) o quantitativo 

solicitado no Edital, sob pena de desclassificação. 

10.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

10.10. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

10.11. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/Pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

10.12. Os documentos de habilitação serão solicitados do licitante previamente classificado. 

10.13.  Abertas as Propostas, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 

no Termo de Referência. 

10.13.1. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no Sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 

10.13.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.13.3. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais em seus 

valores globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso. 

10.13.4. O Sistema ordenará automaticamente as Propostas classificadas pelo Pregoeiro e 

somente estas participarão da etapa de lances. 

10.13.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação /Pregoeiro e os licitantes. 

10.13.6. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 

discriminado no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. Entretanto, na fase de lances, o 

lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do Termo de 

Referência; Caso não seja realizada a disputa de lances, a empresa licitante que cotou na proposta 

o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao limite máximo acima 

especificado. 

10.13.7. Os documentos que compõem a PROPOSTA DE PREÇOS e a HABILITAÇÃO da 

empresa licitante melhor classificada somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro 

e para acesso público após o encerramento da disputa. 

10.13.8.  A não inclusão da proposta de preço nos termos deste instrumento é motivo para 

imediata desclassificação da proponente; 

 

11. DA ETAPA DE LANCES 

 

11.1. O Pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no preâmbulo, quando, então, as 

empresas licitantes poderão o encaminhar lances. 

11.2. Para efeito de lances, será considerado o VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

11.2.1. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta 

inicial (não identificada). Em seguida as empresas licitantes poderão o encaminhar lances 

exclusivamente por meio do Sistema eletrônico BNC, sendo a empresa licitante 

imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

11.2.2. As empresas licitantes poderão o ofertar lances sucessivos, desde que inferiores 

ao seu último lance registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já 

ofertado por outra(s) empresa licitante. 

 

11.3. Durante a sessão pública de disputa, as empresas licitantes serão o informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O Sistema na o identificara o autor dos lances o Pregoeiro, nem aos 

demais participantes. 

 

11.4. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “ABERTO”, em que as empresa licitantes 

apresentara os lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 



 

 

11.5. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

11.6. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois minutos) 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

 

11.7. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

11.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

11.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

11.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

11.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

11.12.  Quando a desconexa o persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a SESSÃO SERÁ 

SUSPENSA, sendo reiniciada somente apos comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes, 

através de mensagem no Sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão, no INTERVALO 

MÍNIMO DE 24h (vinte e quatro horas) PARA O REINÍCIO DA SESSÃO. 

 

11.13. O Critério de julgamento adotado será o menor preço unitário por item, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

 

11.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

11.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

11.16. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima do melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 

11.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 



 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

11.18. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

11.19. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

11.20. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

 

11.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

11.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

 

11.22.1. no país; 

11.22.2. por empresas brasileiras; 

11.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

11.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

11.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

11.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

11.26. A partir da sua convocação, o (a) arrematante devera: 

 

11.26.1. Encaminhar via sistema, no prazo de 02:00hs (duas horas), contadas a partir da sua 

convocação, a proposta de preços (REALINHADA) com os respectivos valores readequados 

ao último lance ofertado juntamente com as fichas técnicas dos produtos e rotulagem nutricional 

no modelo obrigatório estabelecido pela ANVISA, cuja emissão na o será superior a 1 (um) 

ano e os laudos de analises bromatologicas (com exceção das frutas e verduras) dos alimentos 



 

destinada a verificação da composição química dos alimentos e suas propriedades físicas. 

 

11.27. - Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, o Pregoeiro verificara a habilitação da 

empresa licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

11.28. A empresa licitante na o poderá cotar proposta com quantitativos dos ITENS inferiores ao 

determinado no Edital, cabendo o Pregoeiro recusar a proposta ofertada. 

 

11.29. A empresa licitante declarara que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas 

pelo Pregoeiro ou pelo Departamento de Licitações e Contratos, como: laudos técnicos de analises do 

produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo e/ou fase do processo licitatório, com finalidade de dirimir 

dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento. 

 

11.30.  O preço global proposto deverá atender a totalidade da quantidade exigida, na o sendo aceitas 

as que contemplem apenas parte da execução do objeto. 

 

11.31. A empresa licitante devera evitar que os valores globais extrapolem o nu mero de 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula. Caso isto ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto realizando 

arredondamentos a menor no valor cotado. 

 

11.32. Nos preços propostos já estará o incluí das as despesas referentes a frete, tributos, encargos 

sociais e todos os demais os nus atinentes a entrega do produto/execução do objeto. 

 

11.33. Na elaboração da proposta final, os preços (unitários e global) cotados na o poderá o ultrapassar 

o limite Máximo discriminado no Termo de Referência, presentes nos autos do processo em epígrafe. 

 

11.34. No caso da empresa licitante ser cooperativa que executara (entregara) o objeto da licitação 

através de empregados, a mesma gozara dos privilégios fiscais e previdência rios pertinente ao regime 

das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributa rio e sujeitar-se ao 

mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 

 

11.35.  Após a apresentação da proposta na o caberá desistência. 

 

11.36. Caso o licitante não apresente, conforme estipulado no item 12.26.1, a proposta de preços 

(REALINHADA), fichas técnicas dos produtos, rotulagem nutricional no modelo obrigatório 

estabelecido pela ANVISA e os laudos de análises bromatológicas (com exceção das frutas e 

verduras), o licitante será declarado desclassificado. 

 

12. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificara se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto a 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 



 

 

a) Sistema de Cadastramento de fornecedor, se houver; 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Unia o 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

 

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

12.3.  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relato rio de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

12.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

12.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

12.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

12.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

12.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido as ME/EPPs, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificara se faz jus ao benefício, 

em conformidade com os itens 11.5 e 14 deste edital. 

12.6. Verificadas as condições de participação e de utilização o do tratamento favorecido, a Agente de 

Contratação/Pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao 

objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

12.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

12.7.1.Contiver vícios insanáveis; 

12.7.2. Na obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

12.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço mínimo definido 

para a contratação; 

12.7.4.Na o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

12.7.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insana vel. 

12.8. No caso de bens/produtos e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

12.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligencia do Agente de Contratação/Pregoeiro, que comprove: 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

12.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

12.8.1.2.  Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

 

13.1. A empresa licitante, na condição de cadastrada no Sistema BNC – Bolsa Nacional de Compras, 

obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, que até a presente data INEXISTEM FATOS 

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

13.2. Como condição prévia ao exame da documentação de HABILITAÇÃO da empresa licitante 

detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

 

13.2.1. SICAF; 

13.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da Unia o 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

 

13.3. - Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, 

a Pregoeiro DECLARARÁ a empresa licitante INABILITADA. 

 

13.4. - Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO constantes na Consulta ao SICAF poderão o ser 

apresentados de maneira individual e avulsa, no sistema, para comprovar a regularidade e habilitação, 

nos termos das exigências dos artigos 62 a 70 da Lei 14.133/21. 

 

 

14. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA 

SEGUINTE FORMA 

  

14.1. Obrigatoriamente, da mesma sede e igualdade de C.N.P.J., ou seja, se da matriz, todos da matriz, 

se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são validos tanto para matriz 

como para todas as filiais, ou aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a 

documentação. 

14.1.1. Será o aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de nu meros 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

14.1.2.  O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado a aceitação via 

Internet, terá sua autenticidade verificada pelo Pregoeiro. 

14.1.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será 

considerado se acompanhado da versa o em português, firmada por tradutor juramentado. 

14.1.4. O documento apresentado deverá estar dentro do prazo de validade. Na hipótese de no 

documento na o constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de 

declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência 

de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado valido pelo prazo de até 

60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos 

referentes a habilitação fiscal e econômico-financeiro. 

14.1.5. E dever da empresa licitante atualizar previamente os documentos constantes no SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

14.2. A empresa licitante deverá apresentar no Sistema BNC – Bolsa Nacional de Compras todos os 

documentos relacionados nos itens de habilitação a seguir. 

 

14.2.1. Caso a empresa licitante apresente a certidão do SISTEMA DE CADASTRAMENTO 

UNIFICADO DE FORNECEDORES – SICAF do Governo Federal, ficara dispensada da 

apresentação dos documentos de que tratam os subitens 15.3 (HABILITAÇÃO 

JURÍDICA) e 15.4 (REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA), deste Edital. 

14.2.1.1. Caso a empresa licitante deixe de anexar ao sistema/apresentar algum documento 

constante do subitem 15.3 (HABILITAÇÃO JURÍDICA), e ainda, este na o constando no 

SICAF, o Pregoeiro poderá fazer a CONVOCAÇÃO NO SISTEMA BNC. 

14.2.2. Se a LICITANTE CLASSIFICADA em primeiro lugar na o atender as exigências 

habilita tórias, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinara a oferta subsequente na ordem de 

classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse 

procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda a 

este Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora. 

14.2.3. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

14.2.4. Verificado o atendimento de todas as exigências contidas neste Edital e nos seus Anexos, 

a licitante será DECLARADA VENCEDORA do certame. 

 

14.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA – (Art. 62 ao 70 da Lei 14.133/21) 

 



 

14.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa rio individual, no registro público 

de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da empresa licitante ser a 

sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro 

da Junta onde tem sede a matriz. 

14.3.1.1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br . 

14.3.1.2. No caso de sociedade empresa ria ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatorio de seus administradores. 

14.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil 

da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresa rias; e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da 

empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 

com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 

em exercício; devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar 

o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 

no Cartório onde tem sede a matriz. 

14.3.3. - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇA O PARA 

FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

14.3.4. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso 

de cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 5.764/71; 

b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 

conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 

c) Ata de fundação da cooperativa; 

d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

f) Regimento dos fundos constituí dos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os 

aprovou; 

g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

14.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA - (Art. 68 da Lei 14.133/21) 

14.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(C.N.P.J.) com situação ativa. 

14.4.2. - PROVA DE REGULARIDADE com a FAZENDA FEDERAL através de CERTIDÃO 

NEGATIVA E/OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS 

AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO expedida pela Secretaria da 

Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” 

do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991. 

14.4.3. - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou 

sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL expedido 

pela Secretaria da Fazenda Estadual (Certidão Negativa e/ou positiva com efeito de negativa). 

14.4.4. - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou 

sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal sede da empresa licitante (Certidão Negativa e/ou 

positiva com efeito de negativa). 

14.4.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.4.5.  CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU 

EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter igualdade de C.N.P.J. 

com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 

14.4.5.1. No caso de COOPERATIVA, a mesma está dispensada da apresentação dos 

documentos relativos ao FGTS dos cooperados. Para efeito desta dispensa, deverá apresentar 

o seguinte: 

14.4.5.1.1. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o objeto será 

prestado, produzido ou comercializado por ela própria através de seus cooperados. 

14.4.5.1.2. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

participar da licitação e executar o contrato caso seja vencedora. 

14.4.5.1.3. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que prestarão, produzirão ou 

comercializarão o objeto da licitação discriminado, comprovando através de documento 

a data de ingresso de cada um deles na cooperativa. 

14.4.5.2. Caso a COOPERATIVA tenha empregados em seus quadros, esta deverá juntar os 

documentos comprobatórios de recolhimento do FGTS relativo a eles. 



 

14.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST - 

Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT 

c/c o §1° do art. 63 da Lei nº 14.133/21 (Certidão Negativa e/ou positiva com efeito de negativa). 

14.4.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou Município, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da empresa licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

14.4.7.1. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, 

será comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, 

em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao 

disposto naquele preceito constitucional. 

14.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

14.4.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte, 

e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

14.4.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

14.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – (Art. 67, da Lei 14.133/21) 

14.5.1. Apresentação de no mínimo 01(um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, que comprove a 

empresa licitante ter executado a qualquer tempo o objeto ora licitado, igual ou similar, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, em quantidade igual ou 

superior a 5% (cinco por cento) do quantitativo estabelecido no item ou itens. No referido atestado 

deverá constar no mínimo: razão social, C.N.P.J., endereço e contato do órgão emissor, nome 

completo e C.P.F. da pessoa que o emitiu. 

14.5.1.1. No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a razão 

social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 

14.5.1.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial ou 

pelo próprio concorrente. 



 

14.5.1.3. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, da Lei 14.133/21. 

14.5.1.4. O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado mencionado no item 

16.5.1 será de acordo com a quantidade de itens que a empresa participante desta licitação, 

tiver interesse. Devendo o mesmo ser compatível com a natureza dos itens constantes no 

Termo de Referência em sua proposta comercial sob pena de inabilitação. 

14.5.1.5. No atestado deverá constar a quantidade contratada ou executada de forma que seja 

possível aferir o percentual solicitado nesta licitação, que é de no mínimo 1% (um por cento) 

do quantitativo. Ressaltando que podem ser somados mais de um atestado para alcançar esse 

quantitativo. 

14.5.1.6. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica apresentados. 

14.5.1.7. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem 

qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 

14.5.1.8. A licitante deverá fornecer informações detalhadas do produto, e /ou catálogo 

técnico complementar do produto cotado, quando solicitado pela Contratante, responsável 

pelo parecer técnico, dentro do prazo que for determinado pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

14.5.1.9. Apresentar Licença de Funcionamento emitido pela Vigilância Sanitária para os itens 

(01, 02, 03 e 04) do Município de Santa Cruz para empresas sediadas nesta cidade – ou pelo 

Município relativa à sede ou domicílio da empresa ou ainda pela Vigilância Sanitária do Estado 

do licitante, em plena validade. Conforme a Lei Federal Nº 6.437/77. (Art. 10, Inciso IV), bem 

como o Decreto Estadual Nº 20.786/98, que regulamenta o Código Sanitário de Pernambuco, 

(Art.431), e conforme o Art. 67. Inciso IV da Lei 14.133/21); 

 

14.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - (Art. 69, da Lei. 14.133/21) 

 

14.6.1. Apresentar balanço patrimonial, com demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, na forma da lei, 

devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de 

Títulos e Documentos), que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

14.6.1.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 



 

SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa) 

SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA): 

- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 

órgão equivalente, ou 

- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do 

Exercício). 

MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 'SIMPLES': 

- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do 

Exercício); 

SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: 

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

14.6.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, com menos de um 

exercício financeiro, admite-se a apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço 

patrimonial levantado, conforme o caso. 

14.6.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

14.6.2. A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do último 

exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo com os 

seguintes índices: 

a) Liquidez Corrente LC = AC 

PC 

b) Liquidez Geral LG = AC + RLP 

PC + ELP 



 

c) Solvência Geral SG = AT 

PC+ELP 

AC - Ativo Circulante PC - Passivo Circulante 

Prazo 

RLP - Realizável a Longo Prazo ELP - Exigível a Longo Prazo 

 

PL -Patrimônio Liquido T -Ativo Total ET - 

Exigível Total 

 

14.6.2.1. A empresa licitante deverá apresentar resultado IGUAL OU MAIOR A 1,00 (UM), 

nos índices acima referidos. A empresa licitante que não apresentar o memorial de cálculo 

dos índices, o pregoeiro se reserva o direito de calcular. 

 

14.6.2.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade e pelo proprietário da empresa licitante. 

 

14.6.2.3. O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, 

será aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega emitido pelo Sped, 

conforme autoriza o art. 78–A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto 

n.º 8.683/2016. 

  

14.6.3. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro 

de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão de abertura dos lances e da habilitação, 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento. 

(Lei nº 14.133, de2021, art. 69, caput, inciso II); 

14.6.3.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial 

se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo 

juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 

econômica e financeira para o certame. 

14.6.3.2. Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame não abranger os 

processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do Estado de Pernambuco, a empresa 

deverá apresentar, na forma do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa 

também referente aos Processos Eletrônicos. 

 

15. OUTRAS DISPOSIÇÕES QUANTO À HABILITAÇÃO 

 



 

15.1. As empresas licitantes que se enquadrarem na categoria de ME/EPP/MEI/COOP deverão 

apresentar toda a documentação requerida, mesmo que apresente qualquer restrição quanto à sua 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, a fim de que possa ser aplicado o disposto do artigo 

43 da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 155/2016 

e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020. 

 

15.1.1. Havendo restrição na regularidade fiscal e trabalhista da ME/EPP/MEI/COOP, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério 

da Administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, conforme o art. 43 

§ 1º da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008, 147/2014 e 

155/2016 e Decretos 8.538/2015, 10.273/2020. O prazo estabelecido, implicará na decadência 

do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado o Pregoeiro convocar as 

empresas licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

 

15.2. Documento (s) comprobatório (s) de que a pessoa que assinou as declarações exigidas no edital 

tem poderes para tal. 

 

15.3. - Será inabilitada a empresa licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos de 

habilitação acima exigidos ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste instrumento 

convocatório. 

 

15.4. A EMPRESA LICITANTE, PREFERENCIALMENTE, AO ANEXAR SEUS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA, DEVERÁ FAZÊ-LA DE FORMA 

ORDENADA E IDENTIFICADA (NOMEAR CADA PASTA, CADA DOCUMENTO, 

INDIVIDUALMENTE), SEGUINDO A ORDEM DO EDITAL (16.3, 16.4, 16.5 e 16.6), 

FACILITANDO CONSIDERAVELMENTE A SUA ANÁLISE POR PARTE DO PREGOEIRO. 

CASO NÃO A FAÇA, NÃO SERÁ OBJETO DE INABILITAÇÃO. 

 

16. DA VALIDADE DO PRODUTO 

16.1. O objeto deverá ter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses a contar do recebimento 

definitivo. Caso o produto não consigne prazo de validade em suas embalagens, o prazo de validade será 

o descrito em cada embalagem do produto. 

17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

17.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, quando solicitada, deverá ser encaminhada no 

sistema eletrônico BNC, com prazo mínimo indicado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 

17.1.1. Deve ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 



 

17.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, quando houver, devidamente 

ajustada ao lance vencedor. 

17.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

17.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

17.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

17.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 12º da Lei nº 14.133/2021). 

17.3.1. Caso o valor unitário tenha mais de duas casas decimais estas serão eliminadas e valor 

global ajustado. 

17.3.2. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

17.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

17.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

17.6.  A princípio, o não envio da proposta ajustada não ocasionará a desclassificação, exceto na 

ausência da PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTO, quando houver a necessidade. 

18. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

18.1. Para julgamento das propostas será adotado o TIPO: MENOR PREÇO, observado o 

estabelecido nas condições definidas neste Edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a 

contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, ou, na sequência, a 

média de preços, sempre buscando alcançar à maior vantajosidade. 

18.1.1. A disputa será realizada por ITEM e JULGADOS pelo MENOR VALOR UNITÁRIO 

DO ITEM. 

18.1.2. A proposta final não poderá conter item (s) com valor superior ao estimado pela 

Administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total, devendo a 

empresa licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos valores constantes no Termo de Referência 

do Edital – ANEXO II. 

18.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo 



 

constante daquele Termo de Referência; Caso não seja realizada a disputa de lances, a empresa 

licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao 

limite máximo do referido Anexo II- Termo de Referência deste Edital. 

 

18.2. Se a proposta de MENOR PREÇO não for aceitável, ou, ainda, se a empresa licitante desatender 

às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua 

compatibilidade e a habilitação da participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 

a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

18.3. - A empresa licitante remanescente que esteja enquadrada no percentual estabelecido no art. 44, 

§ 2º, da Lei Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pela Pregoeiro, será convocada na 

ordem de classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance 

registrado no ITEM, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência, 

observado neste edital; 

18.4. O PREGOEIRO OU A AUTORIDADE SUPERIOR PODERÁ PEDIR 

ESCLARECIMENTOS E PROMOVER DILIGÊNCIAS, EM QUALQUER FASE DA 

LICITAÇÃO E SEMPRE QUE JULGAR NECESSÁRIO, FIXANDO PRAZOS PARA 

ATENDIMENTO, DESTINADOS A ELUCIDAR OU COMPLEMENTAR A INSTRUÇÃO DO 

PROCESSO. 

19. DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

19.1. Será declarada DESCLASSIFICADA a proposta de preço em condições ilegais, omissas, ou 

conflitos com as exigências deste Edital. 

19.2. Será declarada DESCLASSIFICADA a proposta ou o lance vencedor, que APRESENTAR 

PREÇO FINAL SUPERIOR AO PREÇO MÁXIMO FIXADO (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

19.2.1. Considera-se inexequível a proposta de preço que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da própria empresa licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

19.2.2. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do art. 59 da 

Lei 14.133/2021, se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares. 

19.3. Será declarada desclassificada a PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA (alimentada no 

sistema BNC) que houver indícios de identificação da empresa licitante. 



 

19.4.  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no Sistema BNC. 

 

20. DA AMOSTRA E DA PROVA DE QUALIADE DO PRODUTO – (Art. 41, II, e Art. 42, I 

e II, da Lei 14.133/21) 

 

20.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, a licitante declarada vencedor (a) em primeiro 

colocado, após a etapa final de lances, deverá encaminhar as amostras de todos os itens (01 ao 21), que 

sagrou-se vencedor(a) em primeiro lugar, devidamente acompanhadas de suas respectivas fichas técnicas 

dos produtos e rotulagem nutricional no modelo obrigatório estabelecido pela ANVISA, cuja emissão 

não será superior a 1 (um) ano, no prazo de até 3(três) dias úteis, contados do dia da proclamação do 

vencedor classificado em primeiro lugar, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por 

mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

fornecedores interessados, na Sede da Prefeitura Municipal ou na Sede da Secretaria de Educação, no 

endereço Av. 03 de maio nº276, centro, Santa Cruz, para as devidas análises; Os itens da presente 

licitação com exceção das frutas e verduras, deverão ser encaminhados os laudos de análises 

bromatológicas dos alimentos destinada à verificação da composição química dos alimentos e suas 

propriedades físicas. Nos termos do Art. 41, II, da Lei 14.133/21, sem prejuízo do parágrafo único 

da mesma lei. 

20.2. As amostras poderão ser entregues de forma direta ou pelos correios/transportadora no endereço, 

Sede da Prefeitura Municipal ou na Sede da Secretaria de Educação, no endereço Av. 03 de maio nº276, 

centro, Santa Cruz, no horário de funcionamento das 07h:30min às 13h:00min., no prazo limite de 

3(três) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso 

na entrega. 

20.3. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e comunicada 

por meio oficial pelo interessado, antes de findo o prazo. 

20.4. A empresa que enviar a sua amostra via correios ou transportadora deverá encaminhar o 

comprovante de envio/rastreamento para o e-mail para pmscpe@hotmail.com , até o TERCEIRO DIA 

ÚTIL após ser declarado vencedor do item, conforme solicitação do pregoeiro, para comprovar o envio 

dentro do prazo. 

20.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 

ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada. 

20.6. Serão exigidas amostras de todos os itens do anexo II (Termo de Referência): 

20.6.1. Cada produto deverá ser identificado através de etiqueta que poderá ser impressa a laser, 

jato de tinta ou através de meio mecânico com as seguintes informações: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ/PE 

PREGÃO ELETRONICO Nº 002/2025– SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

AMOSTRA (NOME DA EMPRESA) (NOME DO PRODUTO E Nº DO ITEM) 

20.6.2. - Mediante a entrega das amostras dos produtos, será fornecido à licitante um Protocolo 
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de Entrega o qual será emitido pelo Setor de Merenda; 

20.6.3. - O Setor de Merenda deverá analisar os referidos produtos postos à prova, e emitir em 

até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento da entrega dos produtos, o Laudo Técnico 

das Análises das Amostras; 

20.6.4. - As análises das amostras apresentadas serão processadas pelo Setor de Merenda 

consoante aos padrões técnicos, científicos e sensoriais disponíveis e reconhecidos. Serão 

rejeitados os produtos que demonstrem índice inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) de 

aceitabilidade; 

20.6.5. 21.6.5- A aprovação ou reprovação de determinado(s) produto(s) constará no Laudo 

Técnico emitido, expostos os motivos determinantes dos resultados das análises; 

20.7. O Setor de Merenda poderá solicitar do interessado a substituição de algum(ns) item(ns) ou de 

todos apresentados, pelo não atendimento dos padrões exigidos. Uma vez notificada e recebida a 

solicitação, terá a licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para proceder aos ajustes indicados; 

20.8. A não entrega das amostras dentro do prazo estabelecido, implicará na desclassificação da 

licitante, restando a faculdade, conforme a conveniência da Administração, de convocar a(s) licitante(s) 

melhor(es) classificada(s), obedecida a ordem de classificação, para apresentação de seus produtos. 

20.8.1. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 

analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 

20.8.2. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 

direito a ressarcimento. 

20.8.3. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser 

recolhidas pelos fornecedores no prazo de 07 (sete) dias (quando for o caso), após o qual poderão 

ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

21.8.4. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

20.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

20.10. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao Edital. 

20.11. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

20.12. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 

substância, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo- lhes 

validade e eficácia para fins desclassificação. 



 

20.13. 21.13 – Será exigido a prova de qualidade do produto da empresa vencedora em primeiro lugar, 

que trata o Art. 42. Inciso I, e II da Lei 14.133/21. Nos seguinte termos: 

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao das 

marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um dos seguintes meios: 

I - Comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas determinadas pelos 

órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou por outra 

entidade credenciada pelo Inmetro; 

II - Declaração de atendimento satisfatório emitida por outro órgão ou entidade de nível 

federativo equivalente ou superior que tenha adquirido o produto; 

III - Certificação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a 

aferição da qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive sob o 

aspecto ambiental, emitido por instituição oficial competente ou por entidade credenciada. 

 

21. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 

CONVOCATÓRIO 

 

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao Edital deverão ser enviados ao Pregoeiro, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, por meio eletrônico na 

plataforma de lances. 

21.1.1. Ainda, poderá ser enviada por meio do e-mail pmscpe@hotmail.com ou presencialmente 

na sede da Prefeitura, informando o número do pregão e objeto. 

21.1.2. Além de informar o CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu 

esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se pessoa física, e disponibilizando as informações 

para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 

21.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, com auxílio da área interessada – por 

intermédio da autoridade competente –, prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame, via e-mail àqueles que enviaram solicitações. 

21.3. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do pregão, por meio eletrônico na 

plataforma de lances, até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

21.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 

representante não legitimado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública. 

21.5. Caberá o Pregoeiro, auxiliada pela área interessada e, quando for o caso, enviar a petição de 

impugnação para que a autoridade competente tome conhecimento, decidindo o Pregoeiro sobre a 

mesma no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

21.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados e será 
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designada nova data para a realização do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das 

Propostas de Preços. 

21.7. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do 

órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

21.8. As respostas às impugnações e pedidos de esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele 

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 

21.9.  Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços. 

 

22. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

22.1. Declarada a empresa vencedora e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido prazo, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

22.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

22.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

22.3.  A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito. 

22.4. Uma vez admitido o recurso, a recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) 

dias úteis, que começarão a contar na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do 

recurso, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

22.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

22.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de até 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

22.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constate 

neste Edital. 

22.8.  Após a fase recursal, a Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 

LICITANTE VENCEDORA, no sentido de se obter o melhor preço para a Administração. 



 

 

23. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

23.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

24.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

24.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

23.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

23.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), BNC – Bolsa Nacional 

de Compras (www.bnc.org.br), e Diário Oficial do Município, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

23.2.2.  Também poderá ser realizada a convocação por e-mail, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

24. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO 

 

24.1. A adjudicação do objeto e a homologação da licitação ficará a cargo da autoridade 

competente. 

 

24.2. O (A) titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 

processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e 

mediante fundamentação escrita. 

 

24.3. O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento 

e as ocorrências relevantes. 

 

25. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

25.1. A entrega do objeto desta licitação será realizada na Secretaria Municipal de Educação de Santa 

Cruz, de acordo com o indicado pelo setor solicitante na autorização de fornecimento e sem nenhum 

ônus, onde o Fiscal do Contrato atestará e comprovará a qualidade e quantidade exigida para o referido 

OBJETO deste Edital. 

 

25.2. O objeto deverá ser entregue em conformidade com as especificações estabelecidas neste Edital, 

bem como no Anexo II- Termos de Referências deste Edital, em até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

do recebimento, pela contratada, da ordem ou solicitação de compra ou instrumento hábil equivalente. 

 

25.3. Os produtos, objeto do fornecimento deste certame, deverão fazer-se acompanhar da nota 

fiscal/fatura discriminativa para efetivação de sua entrega, bem como do termo de garantia contra 
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defeitos, produtos vencidos ou não correspondentes ao solicitado. A CONTRATADA se obriga a 

fornecer garantia de qualidade na aquisição de todos os produtos entregues e substituir, imediatamente 

após a notificação, aquele que apresentar qualquer problema sem implicar aumento no preço ofertado, 

sob pena de aplicação de sanção. 

 

25.4. O objeto deverá ter prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses a contar do recebimento 

definitivo. 

 

25.5. A entrega ocorrerá de modo parcelada, após a emissão da Ordem de fornecimento e de Empenho 

pela contratante. 

 

25.6. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Edital será 

exclusiva do servidor autorizado, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e 

recebimento do objeto contratado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

 

25.7. O objeto deverá ser entregue rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, bem como na proposta vencedora, sendo que a 

não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo 

de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

 

25.8. A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da 

entrega e a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de 

Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, 

será rejeitado o recebimento do mesmo. 

 

25.9. O recebimento se efetivará nos seguintes termos: 

 

25.9.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa 

credenciada pela contratante. 

 

25.9.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após a 

verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições 

estabelecidas foram atendidas com consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da 

contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade. 

25.9.2.1. Deverá constar tanto do recibo (provisoriamente) como do Termo de Recebimento 

Definitivo a assinatura do recebedor, devidamente identificado por carimbo, manuscrito ou 

digitação, indicando inclusive o número da matrícula, no caso de servidor, a data do 

recebimento, a especificação qualitativa e quantitativa do (s) item (ns) recebido (s) e o local 

do recebimento. 

25.9.3. Recebidos os produtos, e se a qualquer tempo durante a sua utilização normal, vier a se 

constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á à imediata substituição dos mesmos. 

 

25.9.4. O objeto contratual que comprovadamente apresentar desconformidade com as 

especificações contidas no Anexo I- Termos de Referências deste Edital será rejeitado, 



 

parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se o vencedor a substituí-los no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, sem ônus para o órgão participante, sob pena de ser considerada 

em atraso quanto ao prazo da entrega. 

 

25.9.5. A contratada garantirá a qualidade de cada unidade dos produtos fornecidos, obrigando-

se a substituir aqueles que estiverem danificados em razão de transporte, descarga ou outra 

situação que não possa ser imputada à Administração. 

 

25.9.6. A Contratada fará constar da nota fiscal os valores unitários e respectivos valores totais 

em conformidade com o constante da correspondente nota de empenho, atentando-se para as 

inexatidões que poderão decorrer de eventuais arredondamentos. 

 

25.10. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 

vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 

 

25.11. As regras acerca da execução do objeto são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este edital. 

 

26. DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

26.1. A Prefeitura Municipal de Santa Cruz/Secretaria Municipal de Educação, será o órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços de que trata este Edital. 

 

26.2. Homologado o resultado da licitação, a Comissão de Contratação, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no 

prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de 

Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, 

nas condições estabelecidas. 

 

26.2.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 

transcurso, for solicitado pela licitante convocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 

órgão gerenciador. 

 

26.3. Antes da assinatura da Ata, do Contrato e/ou da emissão da Nota de Empenho, o Órgão 

Gerenciador, bem como os órgãos Participantes, realizarão consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação. 

 

26.4. No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata 

de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser 

convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, 

verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a 

Ata/Contrato. 

 

26.5. -O Órgão Gerenciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes, se houver. 



 

 

26.6. - Quando a vencedora não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital, ou 

recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidada outra licitante pelo Pregoeiro, 

desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios 

e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

 

26.7. A Ata de Registro de Preços elaborada será assinada pelo(a) titular da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA CRUZ, órgão gerenciador do Registro de Preços ou, por 

delegação, por seu substituto legal, pelo(a) Titular do órgão/secretaria promotor(a) do certame e pelo 

representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado. 

 

26.8.  As condições de execução constam do Edital, da Ata de Registro de Preços, e todos os anexos 

do edital, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

 

27. DO CADASTRO RESERVA 

 

27.1. Quaisquer empresas licitantes presentes no certame poderão manifestar a intenção de registrar 

preços iguais aos preços da empresa declarada vencedora, sendo também convocados para assinar a Ata 

de Registro de Preços, compondo cadastro reserva, nos termos do inciso II, c/c § 4º do art. 11 do Decreto 

Federal n.º 7.892/2013, alterado pelos Decretos Federais 8.250/2014 e 9.488/2018, e classificados de 

acordo com a ordem da última proposta apresentada na fase competitiva. 

27.2. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta da empresa licitante mais bem classificado. 

27.3.  A redução de preços aludida no item anterior tem por objetivo tão somente a formação de Cadastro 

de Reserva para composição da Ata de Registro de Preços. 

27.4. A empresa licitante que desejar compor o Cadastro de Reserva deverá manifestar seu interesse 

para cada item por intermédio de preenchimento da Declaração constante no ANEXO XIII deste Edital. 

27.5. A declaração referida no item anterior deverá ser devidamente assinada ao final da sessão do 

certame e acostada aos autos do procedimento licitatório; 

27.6.  Somente podem fazer parte do cadastro reserva os fornecedores/prestadores que participaram da 

etapa de lances da Sessão Pública desta Licitação. 

27.7. Os signatários da Ata de Registro de Preços componentes do cadastro de reserva poderão ser 

convocados para assinatura de Ata/contrato no impedimento da empresa DETENTORA da ata, 

observada a ordem de classificação na presente licitação. 

27.8. A intenção de registrar os preços constará da ata da sessão pública, passando a ser compromisso 

da empresa licitante, que fica sujeito às penalidades cabíveis no caso de descumprimento. 

 

28. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (Art. 82 a 86, da Lei 14.133/21) 

 

28.1. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços 



 

da(s) licitante(s) vencedora(s), bem como será incluído na respectiva ata o registro das licitantes que 

aceitarem cotar o produto com preços iguais ao da licitante vencedora, na sequência da classificação 

do certame, conforme permissivo legal do Decreto Federal 11.462/2023, ou a informação expressa de 

que não houve licitante que aceitasse cotar o produto com preços iguais à da licitante vencedora. 

29.1.1  Na hipótese de ausência de licitantes que aceitarem cotar as condições previstas nesta 

cláusula, o pregoeiro fará constar tal informação na Ata e/ou Relatório da Sessão Pública do 

Pregão. 

28.2. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração afirmar as 

contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 

respeitados os dispositivos dos Artigos 82 a 86 da Lei Federal Nº 14.133/21, sendo assegurada ao 

detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

28.3.  O órgão participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará 

aquisições junto ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo 

com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado. 

28.4.  O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao 

participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais a serem definidos no 

instrumento contratual. 

28.5. O detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando: 

28.5.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

28.5.2. Recusar-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de 

Preços). 

28.5.3. Não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de 

mercado; 

28.5.4. For declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração Pública; 

28.5.5. Ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de 

interesse público ou apedido do fornecedor. 

28.6. A Comissão de Contratação, providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços 

no Diário Oficial do Município e através de meio eletrônico. 

28.7.  As demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram estabelecidas na 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

28.8. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão 

gerenciador entre os órgãos participantes do procedimento licitatório para registro de preços, cabendo 

ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, mediante procedimento administrativo, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia 

anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos informados. 

28.9.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão participante para órgão participante, devendo 

serem observados os limites previstos nos § 4º, inciso II, do art. 86 da Lei 14.133/21; 



 

28.10. As quantidades previstas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital são estimativas 

máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração 

Municipal, através da entidade participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou 

mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 

28.11.  As condições de execução constam do Edital, da minuta do contrato, e todos os anexos do edital, 

e poderá o ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

28.12.  O prazo de vigência da ATA é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 84, da Lei n° 14.133, de 2021. (Fornecimento contínuo); 

 

29. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

29.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 6, Inciso XLVI, c/c 

Art. 82 a 86, da Lei nº 14.133/21; 

29.2. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

assinatura contratual, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

29.3.  As condições de execução constam do Edital, da Ata de Registro de Preços, e todos os anexos do 

edital, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

29.4. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, 

pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do termo de 

referência em anexo a este Edital. 

29.5. - O Beneficiário da Ata será convocado para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente 

no prazo de 06 (seis) dias corridos, a contar do envio da convocação. 

29.6. - O não atendimento do prazo previsto no subitem anterior pelo Beneficiário da Ata implicará na 

aplicação das sanções previstas neste edital. 

29.7. 30.7. - O prazo para a assinatura contratual poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela ordenadora. 

29.8. - Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de outros meios 

se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

29.9. - Quando a licitante convocada não assinar contrato no prazo e nas condições estabelecidos, poderá 

ser convocada outra licitante para assinatura de contrato, após negociações e verificação da adequação 

da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de classificação. 

29.10. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência e minuta do contrato. 



 

29.11.  Para fins de reajuste contratual será usado o Índice Geral de Preços – Mercado IGP-M, com 

data-base vinculada à data do orçamento estimado, conforme a realidade do mercado. 

 

30. DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

  

30.1. Os produtos relacionados neste instrumento convocatório e Termo de Referência deverão ser 

entregues no setor de merenda conforme solicitação da secretaria demandante, na AV. Antonio Floresta, 

s/n, centro Santa Cruz, de Segunda-feira a Sexta- feira, no horário de 07h30min as 13h00min, e das 

14h00mim, a 17h00mim; 

30.2.  Prazo de entrega do(s) produtos(s) relacionado será de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

por parte da CONTRATADA do pedido de fornecimento com nota de empenho assinada pela Secretária 

solicitante. 

30.3.  O(s) produto(s) será (ão) entregue(s) e fiscalizado(s) por responsável designado pela secretaria 

solicitante desta municipalidade, para verificação de conformidade do(s) produto(s) com as 

especificações exigidas nesse Termo de Referência e será recebido: 

a) Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

objeto contratual com as especificações, devendo ser feito por pessoa crendenciada pela 

CONTRATANTE; 

b) Definitivamente, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da 

qualidade e da quantidade do objeto, certificando – se de que todas as condições estabelecidas 

foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo Fiscal da contratação, devendo 

haver rejeição no caso de desconformidade; 

c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 

vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 

d) No caso de se constatarem alguma irregularidade na entrega dos produtos, a LICITANTE 

VENCEDORA será notificada para substituí-las no prazo de 05 (cinco) dias. 

30.4. Caso o objeto da entrega esteja de acordo com o Pedido de Fornecimento, a nota fiscal será 

atestada, caso contrário a CONTRATADA será notificada para que realize a troca. 

30.5. Caso haja interrupção ou atraso na entrega do objeto solicitado, a CONTRATADA entregará 

justificativa escrita em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do prazo de entrega constante do objeto. 

a) A justificativa será analisada pela CONTRATANTE, que tomará as providências necessárias 

para adequação do fornecimento. 

30.6. A validade de cada alimento deverá obedecer ao exigido na descrição dos itens. Para garantir que 

os alimentos estejam apropriados para o consumo humano. Caso não tenha o prazo mínimo de validade 

especificado na descrição, o prazo mínimo deverá ser de 12 meses. 

30.7. Os gêneros que não respeitar as especificações solicitadas, que apresentarem prazo de validade 

inferior ao solicitado, má qualidade (total ou parcial), deverão ser substituídos por outros, respeitando 

as especificações técnicas trazidas no Termo de Referência, observando-se os prazos mínimos de 

validade especificados no Termo de Referência. Os gastos decorrentes da troca serão arcados 



 

exclusivamente pela CONTRATADA. 

30.8. Os produtos serão entregues de forma PARCELADA, conforme a necessidade da secretaria 

Demandante, e emissão da Ordem de fornecimento e de Empenho pela contratante. 

 

31. DO REAJUSTE 

 

31.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual serão conforme a Lei Federal n° 14.133/21. 

 

32. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

32.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato/ATA é de 12 (doze) meses, com início a partir da 

data de assinatura, e poderá ser prorrogado nos termos dos artigos 107 da Lei n° 14.133, de 2021, 

(Fornecimento contínuo); 

32.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar as certidões negativas de impedimento e de 

débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 

33. DA RESCISÃO 

33.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 
14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º 14.133/21. 

 

34. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

34.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato que 
se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do artigo 125 da Lei nº 14.133/21 e alterações 
posteriores. 

 

35. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

35.1.  O pagamento deverá ser efetuado, em até 25 (vinte e cinco) dias após a liquidação da despesa, 

que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pelo setor Financeiro, após o efetivo fornecimento e 
mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada por funcionário devidamente 
DESGIGNADO, NO VALOR CORRESPONDENTE AO QUANTITATIVO 
COMPROVADAMENTE EXECUTADO. 

35.2. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal de Serviços (NFS-e), atestada 

pela Secretaria Municipal de Educação, acompanhada do recibo. 

 



 

35.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização; 

35.4. A CONTRATADA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência 

e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 

35.4.1. O pagamento será efetuado no dia, após a realização da entrega dos produtos no prazo 

máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 

anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

35.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 

monetária. 

35.5. - Forma de pagamento 

35.5.1.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

35.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

35.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

35.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

35.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Parágrafo primeiro; Fica assegurado o estabelecimento do reequilíbrio econômico – financeiro 

inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 

execução; 

Parágrafo segundo; As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 129, ao 131 e 134, 

da Lei nº 14.133/2021; 

35.6. A empresa CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria demandante, para fins de 

recebimento das faturas mensais, os seguintes documentos atualizados: 

35.6.1. PROVA DE REGULARIDADE com a FAZENDA FEDERAL através de CERTIDÃO 

NEGATIVA E/OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS 

AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO expedida pela Secretaria da 

Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” 

do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991. sede da empresa licitante, através 



 

da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual. 

35.6.2. PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou 

sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal sede da empresa licitante. 

35.6.3. -  CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRS) OU 

EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da 

jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, devendo o mesmo ter igualdade de C.N.P.J. com 

os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 

35.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST - 

Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 642-A da CLT 

c/c o §1° do art. 63 da Lei nº 14.133/21 (Certidão Negativa e/ou positiva com efeito de negativa). 

35.7. O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

CONTRATADA. 

35.8. Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico financeiro do contrato 

só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de forma inequívoca, a 
alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada. 

 

35.9.  Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que não tenha ocorrido de alguma forma a 

CONTRATADA, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação 
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), ocorrida entre a data 
final prevista para pagamento e a data de sua efetiva realização. 

36. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE/PREFEITURA 

36.1. Designar funcionário (s) para receber (em) e fiscalizar (em) o fornecimento dos produtos, para 

verificação de conformidade do objeto com as especificações exigidas neste Termo de Referência. 

36.2. Devolver todos e quaisquer produtos cuja especificação esteja em desacordo com o exigido neste 

Termo de Referência, validade inferior às atribuídas a cada produto. 

36.3. Controlar o fornecimento dentro da amplitude necessária à salvaguarda de seus interesses, 

respeitando o prazo de entrega atribuída a CONTRATADA. 

36.4. Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos procedimentos para a entrega dos 

produtos solicitados, comunicando por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer 
instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados à execução do objeto. 

36.5. Notificar e/ou aplicar as penalidades a CONTRATADA, quando ocorrer o descumprimento das 

obrigações assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades encontradas na 
execução do objeto. 

36.6. Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela CONTRATADA, correspondentes aos 

fornecimentos solicitados e efetuados conforme Pedido de Fornecimento. 

36.7. Verificar se o objeto entregue pela contratada está em conformidade com as especificações 

técnicas e funcionalidades constantes deste contrato podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer 



 

qualquer item que esteja em desacordo com as especificações técnicas descritas no edital/contrato e na 
proposta da contratada. 

36.8. Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos produtos verificando o atendimento às 

especificações e demais normas técnicas. 

 

37. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA/LICITANTE VENCEDORA 

37.1. Arcar com toda e qualquer despesa relativa ao fornecimento dos produtos(s), carga, descarga, 
armazenagem, frete, impostos, mão-de-obra, taxas, contribuições, encargos sociais. 

37.2.  Fornecer o(s) produtos(s), conforme especificações contidas neste Termo de Referência. 

37.3. Entregar o(s) produto(s) em perfeitas condições de uso, na sede do órgão solicitante, juntamente 

com a respectiva Nota Fiscal para fins de atestação e liquidação pelo CONTRATANTE. 

37.4.  Permitir que o CONTRATANTE, sempre que convier, fiscalize o fornecimento do(s) produtos(s). 

37.5. Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolva independente de solicitação. 

37.6. Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais e municipais. 

37.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar 

funcionários e/ou bens da CONTRATADA, do CONTRATANTE ou terceiros, verificados em 
decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência. 

37.8. Remover, substituir, prioritariamente e exclusivamente às suas custas o produto no total ou em 

parte e dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, que constar má qualidade, qualidade inferior a 
solicitada e ou recusados pela CONTRATANTE. 

37.9. Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar o 

CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do objeto, não sendo 

o CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes. 

37.10. Quaisquer ônus decorrentes de despesas ou indenizações por acidente de trabalho serão de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim como, no caso de ajuizamento de reclamações 
trabalhistas. 

37.11. Fornecer os gêneros alimentícios em conformidade a legislação de alimentos, estabelecida pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde. 

37.12. - Responsabilizar-se-á pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos fornecidos. 

37.13. A embalagem de todos os produtos deverá conter o nome do fabricante, a data de fabricação e 

de validade, peso líquido, lote e registro do alimento no Serviço de Insp. Federal (SIF) ou Estadual 
quando se tratar de produto de origem animal. 

37.14.  A licitante vencedora deverá entregar o produto conforme determinação da secretária municipal 

de Educação em conformidade com o estabelecido no presente Termo de Referência, no decorrer do 
prazo de vigência contratual. 

37.15.  A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de 

identificação para que possam ter acesso aos locais de destino. 

37.16. As carnes deverão ser entregues em carro equipado com câmaras frigoríficas, preferencialmente, 



 

sendo que a temperatura do mesmo deverá ser de 4º a 6ºC, tolerando-se até 7º C no ato do recebimento. 
Em se tratando de fornecedores locais (Município de Santa Cruz), o mesmo poderá entregar o produto 
em questão, em caixas térmicas que garantam a qualidade higiênico- sanitária do mesmo, que será 
atestada pela secretaria. 

37.17.  As Licitantes deverão cumprir todas as exigências contidas na Portal do FNDE - 

Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 
2013, Resolução/CD/FNDE/MEC nº 4, de 3 de abril de 2015, do Ministério da Educação/FNDE – Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, fornecendo produtos sadios e íntegros. 

 

38. DA SUBCONTRATAÇÃO 

38.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato 

39. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

39.1.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

40. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

40.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

40.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5); 

40.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

40.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

40.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

40.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e indicados 
por ato de designação realizado pela autoridade competente na forma do art.7º da Lei 14.133/2021. 

40.7.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

40.8.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 



 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

40.9.  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

40.10.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

40.11.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

40.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

40.13.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

40.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência). 

40.15.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

40.16.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

40.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

40.18.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 

40.19.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

40.20.  O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

40.21.  O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

40.22.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 



 

 

40.22.1.  Acompanhamento dos abastecimentos realizados através das autorizações emitidas pelo 

órgão, bem como dos relatórios a serem disponibilizados pela Contratada. 

40.22.2.  Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação, ateste do 

documento fiscal e encaminhamento ao financeiro. 

 

41. DA FISCALIZAÇÃO 

41.1.  Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
Setor de Gerencia, denominado FISCAL, que devidamente designado(a) pela Prefeitura Municipal para 
esse fim, permitida a assistência de terceiros, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21. 

41.2. Os(as) servidores(as) designados(as) anotarão em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução deste Contrato, sendo-lhes assegurada à prerrogativa de: 

I. Fiscalizar a regularidade e adequação dos serviços/fornecimento; 

II. Disponibilizar toda a infra-estruturar necessária à entrega do objeto, conforme o caso, nas 

condições e prazos estabelecidos; 

III. Verificar a conformidade dos bens fornecidos com as especificações contidas no Edital e seus 

anexos, recusando o fornecimento de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e 

devidamente aceito pela CONTRATANTE; 

IV. Receber o objeto contratual e atestar as respectivas faturas e notas fiscais, encaminhando-as 

ao gestor do contrato para pagamento; 

V. Comunicar por escrito ao gestor do contrato a necessidade de alterações do quantitativo 

do objeto ou a modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente; 

VI. Comunicar por escrito ao gestor do contrato eventuais irregularidades cometidas 

pela CONTRATADA. 

VII. Garantir à CONTRATADA toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos 

relevantes relacionados com a prestação dos serviços. 

VIII. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, 

em especial aplicações de sanções e alterações do mesmo. 

41.3. O fiscal que agir em desacordo com suas obrigações ficará sujeito as sanções previstas na Lei nº 

14.133/21. 

41.4. A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual. 

41.5. - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, produtos entregues em 

desacordo com o presente Contrato e o Procedimento Administrativo que o originou. 

42. DA GESTÃO DO CONTRATO 

42.1. Durante a vigência desse contrato, a gestão será realizada pelo(a) GESTOR, que devidamente 
designado(a) pela Prefeitura Municipal para esse fim, permitida a assistência de terceiros, nos termos da 
Lei nº 14.133/21. 



 

a. Zelar pela observância dos termos constantes do Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, Relatório de Análise de Riscos, e demais documentos que instruem o 

procedimento de contratação, bem como dos contratos ou instrumentos hábeis de substituí-

los, e seus eventuais aditamentos, de modo a garantir a qualidade dos produtos fornecidos 

e o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelas partes; 

b. Coordenar a atividade do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as informações que 

entender necessárias e adotando as devidas providências para as questões que venha a tomar 

conhecimento; 

c. Manter registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto 

contratado; 

d. Encaminhar para pagamento as faturas ou notas fiscais atestadas pelo Fiscal do Contrato; 

e. Elaborar documento, quando solicitado, acerca da capacidade técnica de fornecedores, 

executantes de obras e prestadores de serviços e submetê-lo à unidade de acompanhamento 

com vistas à expedição dos respectivos atestados ou instrumentos correlatos; 

f. Notificar formalmente a Contratada quando forem constatados inadimplementos 

contratuais, para, dentro de um prazo razoável, elaborar manifestação e solução do 

problema; 

g. Submeter os casos de inadimplementos contratuais à unidade de acompanhamento, 

mediante comunicação de ocorrência, sempre que, depois de notificada, a Contratada não 

apresentar solução satisfatória dentro do prazo, ou quando a frequência dos registros 

prejudique a consecução do objeto da contratação; 

h. Encaminhar para conhecimento e providências da unidade demandante questões 

relevantes que, por motivos técnicos ou legais justificáveis, não puder solucionar; 

i. Formalizar todo e qualquer entendimento com a Contratada ou o seu preposto, assim 

como documentar por meio de atas as reuniões realizadas com os mesmos; 

j. Possuir obrigatoriamente, conhecimentos sobre o objeto da contratação, para 

acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos hábeis e promover as medidas 

necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração. 

 

43. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

43.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/contratado que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato/ATA; 



 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato/ATA que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. Não celebrar o contrato/ATA ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato/ATA; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar atos lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

43.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

43.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

43.2.2. - Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

43.2.3. - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 

43.2.4. - Multa: 

43.2.5. - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% 

do valor do contrato/ATA. 

43.2.5.1. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a 

multa será de 1% a 30% do valor do contrato/ATA. 

43.2.5.2.  Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do 

contrato/ATA. 

43.2.5.3.  Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor 

do contrato/ATA. 

43.2.5.4.  Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 



 

43.2.5.5.  Moratória de 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

43.2.5.6. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz/PE. 

43.2.5.7. - Os valores das multas aplicadas deveram o ser recolhidos a conta do Município 

de Santa Cruz/PE, através de Guia de Recolhimento fornecida pela Secretaria Municipal de 

Finanças de Santa Cruz/PE, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, 

podendo a administração da Prefeitura Municipal de Santa Cruz/PE reter o valor 

correspondente de pagamento futuros devidos a CONTRATADA, ou ainda cobrá-las 

judicialmente, segundo a Lei 6.830/80, com os encargos correspondentes. 

43.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

43.4. - A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

43.5. - Todas as sanções previstas no Contrato/Ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

43.6. - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

43.7. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133/2021). 

43.8. - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

43.9. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

43.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

43.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

43.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

43.9.4.  Os danos que dela provierem para o Contratante; 

43.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

43.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 



 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da 

Lei nº 14.133/2021). 

43.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 

14.133/2021). 

43.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

43.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

44. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

44.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada à igualdade de oportunidade entre empresas licitantes e desde que não comprometam o 

interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

44.2.  A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração 

revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

44.2.1. A anulação do Pregão induz à do contrato/ATA. 

44.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

 

44.3. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 

ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que 

o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

44.4. - A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 



 

44.5. - Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece o Termo 

de Referência. 

44.6. - Em caso de divergência entre o Sistema BNC e o Edital, prevalece o Edital. 

44.7. - Em caso de comprovação de que o serviço prestado difere em qualquer aspecto do serviço 

contratado, a Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda deverá ser 

ressarcida de quaisquer prejuízos que a má prestação do serviço tem lhe causado. 

44.8. - A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as condições de 

habilitação e qualificação estipuladas para participação na licitação. 

44.9. A Agente de Contratação/Pregoeiro não se responsabilizará por informações que não lhe forem 

entregues ou que forem apresentadas em desacordo com o edital. 

44.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei 14.133/2021 e demais normas 

que regem a matéria. 

44.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

Prefeitura. 

44.12.  O Sistema lavrará ata circunstanciada da reunião, na qual serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Agente de 

Contratação/Pregoeiro. 

44.13.  O descumprimento de prazos estabelecidos neste Edital e/ou pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro junto ao Sistema, ou o não atendimento às solicitações/determinações, ensejará 

DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 

44.14.  Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida à licitante, ainda que se trate de 

originais. 

44.15.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de início e incluir- se-

ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em dias 

úteis. 

44.16.  As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

44.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento da licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

44.18.  Caberá à licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo Sistema ou de sua desconexão. 

44.19. - O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos 

para o objeto da licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações 

aritméticas. 

44.20. - Todas e quaisquer comunicações com o Agente de Contratação/Pregoeiro dar-se-ão 

exclusivamente por meio do Sistema, no endereço constante no preâmbulo do edital ou via e-mail: 

licitacao2@santacruz.pe.gov.br, ou no próprio chat da plataforma do Sistema “BNC - Bolsa Nacional de 

Compras”, sítios https//bnc.org.br/, em que estará acontecendo o certame. 

http://www.bnc.org.br/


 

44.21. - É vedado ao Agente de Contratação/Pregoeiro, sob qualquer hipótese ou pretexto, prestar 

quaisquer informações sobre pregão já publicado e/ou em andamento, usando telefonia fixa ou móvel, 

como forma de garantir a lisura do certame. 

44.22. - Havendo divergência entre o “BNC - Bolsa Nacional de Compras” e o disposto no Edital e no 

Termo Referência, prevalecerão os termos destes últimos. 

44.23. - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

44.24. -Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

44.25. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

44.26. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

44.27. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

45. DOS ANEXOS DO EDITAL 

45.1. Integram este edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA; 

ANEXO IV – MODELO DAS DECLARAÇÕES; 

ANEXO V- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO VI –MINUTA DO CONTRATO. 

 

46. DA PUBLICAÇÃO 

 

46.1. Nos termos do art. 94 da Lei n° 14.133/21, o presente instrumento convocatório e seus anexos 

serão divulgados, publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) como condição de 

sua eficácia, bem como publicado no Diário Oficial Municipal –DOM, no Portal da Transparência 

Municipal, endereço eletrônico www.santacruz.pe.gov.br. 

 

 

http://www.bnc.org.br/


 

 

47. DO FORO 

47.1.  As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça do Foro da cidade de Ouricuri/PE, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 

I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 

Santa Cruz/PE, 24 de Janeiro de 2025. 

 

 

Secretária Municipal de Educação de Santa Cruz/PE 

Daiane da Silva Tavares 



 

ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- LEI 14.133/21 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA CRUZ/PE 

1. IDENTIFICAÇÃO: 

 

▪ Órgão ou entidade: Prefeitura Municipal de Santa Cruz. 

▪ Setor responsável: Secretaria Municipal de Educação. 

▪ Objeto: Ata de Registro de preços para uma eventual e futura contratação de 

empresa para aquisição de gêneros alimentícios, destinados aos alunos da rede 

Pública Municipal de ensino de Santa Cruz/PE, com entrega parcelada, durante 

12 meses, conforme especificações/quantitativos do edital e seus anexos. 

▪ Dados da elaboração do ETP: Adeilton Nunes Gomes.  

 

2. LESGILAÇÃO 

 

2.1. A contratação, do objeto deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), tem amparo legal, 

integralmente, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas condições e exigências descritas no 

Edital e nas demais prescrições legais aplicáveis ao assunto, em conformidade a atender 

as recomendações da Lei Nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e da Resolução Nº 06, de 

08 de maio de 2020, que dispõem sobre o atendimento da alimentação escolar dos alunos 

da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

 

3. CONTEXTUALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA: 

 

3.1. Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo subsidiar a contratação de 

empresa(s) para fornecimento de gêneros alimentícios destinados à merenda escolar dos 

alunos da rede pública municipal de ensino, conforme as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação de Santa Cruz/PE. A contratação se dará por meio de Pregão 

Eletrônico, modalidade prevista pela Lei nº 14.133/2021, com vistas à aquisição eventual 

e futura de produtos alimentícios, conforme a demanda das unidades escolares. 

 

3.2. A Secretaria Municipal de Educação de Santa Cruz/PE tem a responsabilidade de 

garantir uma alimentação nutritiva e balanceada a todos os alunos matriculados nas 

escolas públicas municipais, com a finalidade de promover o seu bem-estar e 

desenvolvimento adequado. A alimentação escolar está prevista nas políticas públicas 

nacionais e locais como um direito dos estudantes da rede pública de ensino. 

 

3.3. Considerando que o fornecimento de gêneros alimentícios requer flexibilidade, o 

Registro de Preços se apresenta como a solução mais adequada, permitindo que a 

Secretaria Municipal de Educação adquira os produtos alimentícios de forma contínua, 



 

conforme a demanda, durante o ano letivo, com um processo licitatório único e sem a 

necessidade de novos procedimentos a cada necessidade emergente. 

 

4. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO DA DEMANDA 

 

4.1. Os itens desta solução constam na listagem do Plano Anual de Contratações vigente 

da Prefeitura Municipal de Santa Cruz/PE. Assim, demonstra-se o alinhamento entre a 

aquisição e o planejamento do Município. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1. A empresa a ser contratada deve ter caráter idôneo, com experiência na venda e 

comercialização de produtos conforme especificação. Desta forma, serão necessários o 

atendimento dos seguintes itens:  

• Os itens devem ser entregues no prazo máximo de 05 dias úteis, após a solicitação 

da secretaria demandante.  

• Os objetos devem ser entregues em suas embalagens de origem;  

• O objeto deve ser entregue de forma íntegra, em bom estado de conservação.  

 

5.2. O licitante deverá garantir que os produtos sejam entregues em suas embalagens 

originais, intactas e invioladas, apresentando-se com aparência adequada e saudável, 

respeitando o prazo de validade e atendendo a todos os padrões de qualidade exigidos 

para o consumo humano. 

 

5.3. A empresa licitante deve proporcionar entrega de gêneros alimentícios, para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas a serem estabelecidas no Termo de Referência. 

 

5.4. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos 

produtos que serão entregues, devendo ainda fornecer diretamente o objeto, não podendo 

transferir a responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou 

instituição de qualquer natureza. 

 

5.5. A empresa deverá fornecer gêneros produzidos de acordo com as normas vigentes, 

especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado, 

inclusive com garantia contra não conformidades de fabricação, a contar do recebimento 

definitivo dos mesmos, sendo esta garantia de sua total responsabilidade, inclusive os 

custos no que tange o transporte da CONTRATANTE à CONTRATADA e seu devido 

retorno a CONTRATANTE. 

 

5.6. Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 

legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-

químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agência 



 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, e pelas Autoridades Sanitárias Locais para 

os gêneros descritos conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão 

fiscalizador da Secretaria Municipal de Educação, quando couber. Só será aceito o 

fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com as especificações mínimas 

exigidas abaixo: 

 

• Identificação do produto;  

• Embalagem original e intacta;  

• Data de fabricação;  

• Data de validade;  

• Peso líquido;  

• Número do Lote;  

• Nome do fabricante;  

• Registro no órgão fiscalizador quando couber; 

 

5.7. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem 

solicitados, relacionados com as características dos gêneros fornecidos, e deverá arcar 

com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos gêneros, sem 

qualquer ônus para a contratante. 

 

5.8.  A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de 

falhas verificadas, principalmente na hipótese de aquisição do objeto em desacordo com 

as condições pactuadas. Os riscos de impactos ocasionados devido à produção na 

indústria, as empresas deverão atentar para as práticas de mitigação dos impactos na 

produção, como as lei e Resoluções que orientam a produção sustentável dessas 

atividades. 

 

5.9. Importante ressaltar que, quando da entrega, os alimentos prontos para consumo 

deverão apresentar-se: isentos de substâncias terrosas; sem sujidades ou corpos estranhos 

aderidos à superfície externa; sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas 

embalagens; sem umidade externa anormal; isentos de odor e sabor estranhos; embalados 

individualmente, conforme unidade preestabelecida; rotulados com a descrição dos 

ingredientes utilizados na sua preparação, de acordo com as normas técnicas vigentes, e 

com identificação fácil e legível das datas de fabricação e validade; conter baixo teor de 

açúcares e gorduras, conforme especificação; e ser livres de gordura trans. 

 

6. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO: 

 

6.1. O método estatístico aplicado para a definição do preço médio (valor estimado para 

a contratação) utilizou como parâmetro o disposto no item § 1º, Art.28, d da 

Resolução/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020: § 1º Serão utilizadas, como metodologia 

para obtenção do preço de referência para a contratação, a média, a mediana ou o menor 

dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto 

de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo. 



 

 

6.2. As quantidades estimadas dos itens do presente processo licitatório baseiam-se no 

levantamento de demanda feita pela equipe de planejamento da Secretaria Municipal de 

Educação, sendo o estimado demonstrado na tabela a seguir: 

                                             Tabela 01: Estimativa de demanda. 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANT. UNID. 

 

 

 

 

 

 

 

1 

CARNE BOVINA MOIDA IN 

NATURA: Especificações: 

Carne bovina moída fresca, 

proveniente de animais, sadios, 

abatidos sob inspeção 

veterinária, devendo apresentar 

coloração vermelho-vivo, odor 

característico e aspecto próprio 

não amolecido e nem pegajosa, 

carne bovina com pouca gordura 

(tipo patinho/acém), moída, 

fresca/nova, para entregar. Isenta 

de aditivos ou substâncias 

estranhas que sejam impróprias 

para consumo e que alterem suas 

características naturais (físicas, 

químicas e organolépticas). 

Embalagem plástica transparente 

próprias para alimentos, com 

peso líquido de 1kg ou 2 kg. 

Etiqueta especificando o nome 

do produto, marca/procedência 

(Frigorífico inspecionado), peso, 

data que foi processado (moído 

fresca), transportada em veículo 

refrigerado ou caixas térmicas 

higienizadas. Obrigatório que o 

produto contenha registro de 

inspeção sanitária; produto com 

valido mínima até 5 dias; Marca 

Referenciais Sugerida: 

MASTERBOI, FRIBOI, 

FOTBOI, ou similar; (OBS: 

Este item é entregue de forma in 

natura que deverá ser adquirido 

em (Frigorífico, Açougues, 

Associações, Cooperativas, 

Etc); (Ampla disputa) 

"Correspondente a 75%"; 

 

 

 

 

 

 

 

2.250 

 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

2 

 

CARNE BOVINA MOIDA IN 

NATURA: Especificações; 

Carne bovina moída fresca, 

proveniente de animais, sadios, 

abatidos sob inspeção 

veterinária, devendo apresentar 

 

 

 

 

750 

 

 

 

 

KG 



 

 

 

 

 

 

 

coloração vermelho-vivo, odor 

característico e aspecto próprio 

não amolecido e nem pegajosa, 

carne bovina com pouca 

gordura (tipo patinho/acém), 

moída, fresca/nova, para 

entregar. Isenta de aditivos ou 

substâncias estranhas que sejam 

impróprias para consumo e que 

alterem suas características 

naturais (físicas, químicas e 

organolépticas). Embalagem 

plástica transparente próprias 

para alimentos, com peso 

líquido de 1kg ou 2 kg. Etiqueta 

especificando o nome do 

produto, marca/procedência 

(Frigorífico inspecionado), 

peso, data que foi processado 

(moído fresca), transportada em 

veículo refrigerado ou caixas 

térmicas higienizadas. 

Obrigatório que o produto 

contenha registro de inspeção 

sanitária; produto com valido 

mínima até 5 dias; Marca 

Referenciais Sugerida: 

MASTERBOI, FRIBOI, 

FOTBOI, ou similar; (OBS: 

Este item é entregue de forma 

in natura que deverá ser 

adquirido em (Frigorífico, 

Açougues, Associações, 

Cooperativas, Etc); (Cota 

reservada para 

ME/EPP/MEI) 

"Correspondente a 25%"; 

 

 

 

 

3 

FRANGO INTEIRO 

CONGELADO: 

Especificações de 1º qualidade, 

embalados individualmente em 

saco plástico, acondicionados 

em caixa de papelão, 

congelados a -18ºc, com perda 

máxima de peso no degelo de 

6% do peso bruto e validade 

mínima de doze meses. na 

embalagem primaria deve 

constar as seguintes 

informações: marca comercial, 

nome e descrição do produto, 

carimbo do ministério da 

agricultura, pecuária e 

abastecimento (SIF), e demais 

dizeres obrigatórios, conforme 

legislação em vigor, que deverá 

ser entregue em embalagem 

 

 

 

 

9.000 

 

 

 

 

KG 



 

plástico, conteúdo caixa de 

20x1Kg, prazo de validade e 

prazo máximo para consumo 

de 12 meses. Marca 

Referenciais Sugerida: 

FRIATO, MAURICÉIA, 

SEARA ou similar; (Ampla 

disputa)"Correspondente a 

75%"; 

 

 

 

4 

FRANGO INTEIRO 

CONGELADO: 

Especificações de 1º qualidade, 

embalados individualmente em 

saco plástico, acondicionados 

em caixa de papelão, 

congelados a -18ºc, com perda 

máxima de peso no degelo de 

6% do peso bruto e validade 

mínima de doze meses. na 

embalagem primaria deve 

constar as seguintes 

informações: marca comercial, 

nome e descrição do produto, 

carimbo do ministério da 

agricultura, pecuária e 

abastecimento (SIF), e demais 

dizeres obrigatórios, conforme 

legislação em vigor, que deverá 

ser entregue em embalagem 

plástico, conteúdo caixa de 

20x1Kg, prazo de validade e 

prazo máximo para consumo 

de 12 meses. Marcas 

Referenciais Sugerida: 

FRIATO, MAURICÉIA, 

SEARA ou similar; (Cota 

reservada para 

ME/EPP/MEI) 

"Correspondente a 25%"; 

 

 

 

3.000 

 

 

 

KG 

 

 

 

5 

AÇÚCAR CRISTAL, 

Especificações: especial, origem 

vegetal: sacarose da cana de 

açúcar. Embalagem primaria 

qualidade transparente, incolor, 

termossoldado, contendo dados 

de identificação do produto, 

marca do fabricante, data 

de fabricação e prazo de 

validade. Embalagem pacote 

contendo 1kg por pacote, fardo 

com 30kg. Prazo mínimo de 

validade: 8 meses a contar da 

data de entrega do produto. 

Marcas Referenciais Sugerida: 

AGROVALE, IMPERIAL, 

PETRIBU ou Similar; (exclusivo 

para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

4.000 

 

 

 

 

 

KG 



 

 

 

 

 

 

6 

 

 

 

 

ALHO IN NATURA, 

Especificações; tipo chinês 

nº05, alho fresco e cru, 

apresentar bulbo inteiro, de 

primeira qualidade, firme e 

intacto, sem lesões de origem 

física ou mecânica, devendo 

estar bem desenvolvido e sadio. 

Não deve conter substância 

terrosas, sujidades ou corpos 

estranhos aderentes a superfície. 

Embalagem em sacos plásticos 

resistentes, com etiqueta 

informando o peso. Entrega 

conforme cronograma de 

perecíveis da merenda escolar, 

com identificação e marca do 

fabricante, não tem data de 

validade por ser in natura; OBS: 

A vida útil do alho depende de 

como e onde você o armazena. 

Alho fresco e inteiro 

armazenado adequadamente 

pode durar até cinco meses na 

despensa e 12 meses no 

congelador;  Marca  

Referenciais  Sugerida:  

AKIL,  KI 

ALHO, ROMEIRO ou Similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

 

500 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

 

7 

 

 

ARROZ PARBOILIZADO: 

Especificações; Grupo 

beneficiado, subgrupo 

parboilizado polido, classe 

longo fino, tipo 1. Peso liquido 

1kg por pacote, contendo no 

fardo 30x01kg. Embalagem de 

plástico transparente e intacta, 

com rótulo contendo as 

informações nutricionais, prazo 

de validade. Data de fabricação 

recente, com validade mínima 

de 8 meses a contar da data de 

entrega. Marca Referenciais 

Sugerida: KIARROZ, 

CAMIL, CAÇAROLA ou 

similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

10.000 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

 

8 

BISCOITO  SALGADO  

TIPO  CREAM  CRACKER, 

Especificações, ter textura 

crocante e conter no mínimo 

tais ingredientes: farinha de 

trigo enriquecida com ferro e 

acido fólico, gordura vegetal, 

proteínas, açúcar invertido, sal, 

fermentos. Ter zero de gordura 

 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

 

KG 



 

trans e no máximo 210 mg de 

sódio por porção de 30 gramas. 

Ser crocante. Ter dupla 

embalagem para preservação do 

formato do produto, informação 

nutricional, marca do fabricante, 

prazo de fabricação, validade 

mínima 8 meses, a contar da 

data de entrega e peso liquido. 

Embalagem pacote de 350g, a 

400g, que deverá ser entregues 

em fardo de 20x350 ou 400 

gramas, com identificação e 

marca do fabricante, e prazo de 

validade expostas. Marca 

Referenciais Sugerida: 

MARILAN, VITARELLA, 

FORTALEZA ou Similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

9 

 

 

 

 

 

BISCOITO DOCE TIPO 

MARIA, Especificações; 

Biscoito doce tipo Maria, 

composição básica: farinha de 

trigo, gordura vegetal 

hidrogenada, água, sal, açúcar e 

demais substâncias permitidas. 

Acondicionada em pacotes de 

polipropileno, atóxico, 

hermeticamente vedados com 

no mínimo contendo de 350 a 

400g, e entregar em embalagem 

com 20x350 a 400 gramas; e 

embalados em caixa de papelão 

limpa, íntegra e resistente. A 

embalagem deverá conter 

externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informação nutricional, número 

do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar 

validade mínima de 06 meses 

a partir da data de entrega na 

unidade requisitante; Marca 

Referenciais Sugerida: 

MARILAN, VITARELLA, 

FORTALRZA ou Similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

1.000 

 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 

PROTEÍNA TEXTURIZADA 

DE SOJA; Especificações; tipo 

carnes vermelha, produto de 

origem vegetal, acondicionado 

em embalagem resistente de 

plástico, pacote com 400G 

(Carne de Soja), composição: 

Proteína desengordurada de soja 

(100%) NÃO CONTÉM 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

KG 



 

GLÚTEN. CONTÉM SOJA E 

DERIVADOS. 

INFORMAÇÕES DE 

TRANSGENIA. Possui soja 

GMO, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de 

sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho, prazo de 

validade mínima de 1 ano, a 

contar da data de entrega; Marca 

Referenciais Sugerida: 

NATURAL LIFE, CAMIL, 

VITÃO, ou similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

11 

 

 

COLORÍFICO; 

Especificações; cor amarela em 

pó, produto constituído pela 

mistura de fubá de milho com 

urucum em pó, acondicionado 

em embalagem resistente de 

polietileno atóxico transparente, 

contendo 500g, com 

identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, 

data de fabricação e validade. 

Isento de sujidades, parasitas, 

larvas e material estranho. 

Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de 

entrega; 

Marca Referenciais Sugerida: 

KISABOR, MARATÁ, KITANO, 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

300 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

12 

CONDIMENTOS MISTO 

EM PÓ; Especificações; 

Condimento Misto, 

acondicionado em embalagem 

pacote 97g a 100g. 

Ingredientes: Fubá de milho, 

sal, cominho, pimenta do reino 

e corante de caramelo, para 

temperos diversos, com 

identificação e marca do 

fabricante, e com validade de 

12 meses a partir da data de 

fabricação. Marca Referenciais 

Sugerida: MARATÁ, DONA 

CLARA, SÃO BRÁS, ou 

similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

250 

 

 

 

KG 

13 FEIJÃO DE CORDA; - Grãos   



 

 

 

inteiros, sem furos e com 

ausência de insetos, produto 

embalado primaria em saco de 

polipropileno atóxico e 

transparente com 01kg do 

produto, prazo de validade 

mínima de 06(seis) meses da 

entrega, que deverá ser 

entregue em fardos com 10kg. 

Dados de identificação do 

produto, marca do fabricante. 

Marca Referenciais Sugerida: 

KICALDO, IMPERIAL, SEU 

ZÉ; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

2.000 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

14 

LEITE EM PÓ INTEGRAL; 

Especificações, (sem adição de 

açúcar e com menos de 6,9g de 

gordura, e gorduras trans de 0g, 

carboidratos menos de 10g, 

Sódico menos de 6mg, cor, 

aroma e odor característico, 

vitaminado enriquecidos com 

vitaminas A,C,D e ferro, 

embalagem plástico, 

acondicionado em embalagem 

plástico 200g, fardo com 

50x200 gramas, com 

identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, 

data de 

fabricação e validade. O 

produto deverá possuir selo de 

inspeção do órgão 

competente. Modo conservar 

em local seco e arejado. 

Quando não for utilizado todo o 

conteúdo, dobre a embalagem e 

guarde em recipiente fechado e 

seco. Dessa forma, o produto 

estará bom para consumo por 

mais 

15 dias. Validade de 12 meses; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

PIRACANJUBA, CCGL, 

CAMPONESA, ou 

Similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

2.000 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

15 

MACARRÃO 

VITAMINADO; 

Especificações, tipo espaguete, 

cor amarela, obtida pelo 

amassamento da farinha de trigo 

especial, ovos, e demais 

substâncias permitidas, isenta de 

corantes artificiais sujidades, 

 

 

 

 

 

 

5.000 

 

 

 

 

 

 

KG 



 

parasitas, admitida umidade 

máxima 13%. Embalagem 

plástica de 500g, entregar fardo 

embalagem plástico com 

20x500 gramas, em sacos 

plásticos transparentes e 

atóxicos, limpos não violados, 

resistentes que garantam a 

integridade do produto até o 

momento do consumo 

acondicionados em fardos 

lacrados. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informação nutricional, número 

do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar 

validade mínima de 06 (seis) 

meses a partir da data de 

entrega na unidade 

requisitante. Marcas 

Referenciais Sugerida: PILAR, 

VITARELLA, URBANO, ou 

similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

 

16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FLOCÃO DE MILHO PRÉ – 

COZIDO; Especificações, 

amarelo, com aspecto, cor, 

cheiro e sabor próprios com 

ausência de umidade, 

fermentação, ranço, isento de 

sujidades, parasitas e larvas. 

Embalagem plástica de 500g, e 

entregar embalagem plástica 

fardo com 30x500 gramas em 

sacos plásticos transparentes e 

atóxicos, limpos não violados, 

resistentes que garantam a 

integridade do produto até o 

momento do consumo 

acondicionados em fardos 

lacrados. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informação nutricional, número 

do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar 

validade mínima de 05 (cinco) 

meses a partir da data de 

entrega na unidade 

requisitante. Marcas 

Referenciais Sugerida: 

MARATÁ, NUTRIVITA, 

DONA CLARA, ou similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

 

8.000 

 

 

 

 

 

KG 



 

 

 

 

17 

 

 

 

 

ÓLEO DE SOJA 

REFINADO: – Embalagem 

plástica de 900ml, que deverá 

estar íntegra. As características 

sensoriais compreendem: 

aspecto límpido e isento de 

impurezas; cor e odor 

característicos. Caixa com 20 

unidades, com identificação e 

marca do fabricante, e prazo de 

validade mínima de 06 meses; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

SOYA, LIZA, CONCÓRDIA 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

1.000 

 

 

 

UNID 

 

 

 

 

18 

PÃO TIPO FRANCÊS 

SALGADO; Especificações, 

composto dos seguintes 

ingredientes: farinha de trigo, 

água, sal, fermento biológico e 

melhorador de farinha, unidade 

de 50g a 70g, macio, sem 

presença de sujidades, 

embalados em plástico atóxico, 

validade mínima de 2 dias a 

contar da data de entrega. 

Embalagem com identificação 

do produto, rótulo com 

ingredientes, valor nutricional, 

peso, fabricante, data de 

fabricação, validade e registro 

no SIM ou SIF. Entregar em 

embalagem caixa de 10 unidade 

de unidade de 50g a 70g; 

validade mínima de 2 dias; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

PANEBOM, PULLMAN, 

VITAPÃO ou similar; 

(exclusivo 

para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

5.100 

 

 

 

 

 

KG 
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SAL REFINADO IODADO; 

Especificações, próprio para 

consumo domestico, 

embalagem plástico, de 1kg, 

que deverá ser entregue em 

fardo plástico com 30x01Kg. O 

sal deve ser obrigatoriamente 

iodado de acordo com o 

preconizado pelas 

regulamentações da Anvisa, 

para o consumo humano, com 

identificação e marca do 

fabricante, e prazo de validade 

“O sal  não  tem  data  de  

validade”.  Marcas  

Referenciais 

Sugerida: UNIÃO, RN, SOSAL 

 

 

 

1.100 

 

 

 

KG 



 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

20 

 

 

 

 

CAFÉ EM PÓ 

EMBALAGEM QUARTA 

COM 250G; 

Especificações; Café torrado e 

moído produto de 1º qualidade; 

não contém glúten. Embalagem 

de 250g, aluminizada, validade 

90 dias, após o empacotamento; 

rotulagem segundo os padrões 

da Resolução nº 259 de 

20/09/2002 do PE; Marcas 

Referenciais Sugerida: PILÃO, 

MARATÁ, SANTA CLARA, 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

2.000 

 

UNID 
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SARDINHA - 

INGREDIENTES: 

Especificações, sardinha, óleo 

de soja, água de constituição, 

(ao próprio suco) e sal. 

Embalagem lata com 169g. 

Apresentar latas sem ferrugem, 

arranhões, amassado e 

estufamentos. Validade 

mínima de 6 meses a partir da 

data de entrega; Marcas 

Referenciais Sugerida: 

COQUEIRO, GOMES DA 

COSTA, ROBINSON 

CRUSOE ou similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

6.000 

 

 

UNID 

 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

 

7.1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a 

contratação de empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto pretendido. 

 

7.2. Como os objetos são comuns, há no mercado vários fornecedores, sendo assim, não 

haverá dificuldades em adquirir os produtos de qualidade e com preços acessíveis. A 

solução é aquisição dos gêneros. 

 

7.3.  Os preços pesquisados estão dentro dos padrões de mercado. Sendo assim, verifica-

se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento do objeto a ser adquirido, 

conforme os requisitos estabelecidos neste documento.  

 

7.4. A contratação da empresa especializada atende as determinações legais, reduz custos 

operacionais e administrativos e confere a contratada de manter regularmente a merenda 



 

escolar adequada demanda para os estudantes da rede pública sendo a opção mais viável 

e econômica para administração pública. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

 

8.1. Diante do levantamento do mercado apresentado no item anterior, entende-se pela 

viabilidade de indicar a solução para atendimento da necessidade em questão por ser a 

mais vantajosa ao município pela contratação de empresa para fornecimento de gêneros 

alimentícios destinados à merenda escolar, com entrega parcelada conforme solicitação 

de demanda fornecido pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

8.2. A solução proposta envolve a aquisição de materiais de consumo para o suprimento 

dos estoques de gêneros de alimentação, para fins de atendimento às necessidades 

institucionais, proporcionando uma alimentação adequada para os estudantes do 

município. No mais, a empresa vencedora se qualificará por meio de procedimento 

licitatório na modalidade PREGÃO, com SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO sob 

a forma ELETRÔNICA, respeitando as formalidades legais estabelecidas pela Lei 

Federal Nº 14.133/2021. Todos os demais elementos necessários ao atendimento à 

demanda da Administração estarão dispostos no Termo de Referência e instrumento 

convocatório, entre eles as obrigações e responsabilidades da contratada e demais 

especificidades do objeto. 

 

9. ESTIMATIVA DE PREÇO: 

 

9.1. De acordo com a média de preços obtidas através do Bolsa Nacional de Compras 

(BNC), atribuindo a média entre as licitações, a presente contratação está estimada em de 

R$ 875.988,00 (oitocentos e setenta e dois mil, novecentos e oito reais). Conforme 

apresentado na planilha abaixo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 

PREÇOS REFERÊNCIAS 

P. Unitário máximo 

permitido 

P. Total máximo 

permitido 

 

 

 

1 

CARNE BOVINA MOIDA IN 

NATURA: Especificações: 

Carne bovina moída fresca, 

proveniente de animais, sadios, 

abatidos sob inspeção veterinária, 

devendo apresentar coloração 

vermelho-vivo, odor 

característico e aspecto próprio 

não amolecido e nem pegajosa, 

carne bovina com pouca gordura 

(tipo patinho/acém), moída, 

fresca/nova, para entregar. Isenta 

de aditivos ou substâncias 

estranhas que sejam impróprias 

 

 

 

2.250 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 37,51 

 

 

 

R$ 84.397,50 

 



 

para consumo e que alterem suas 

características naturais (físicas, 

químicas e organolépticas). 

Embalagem plástica transparente 

próprias para alimentos, com 

peso líquido de 1kg ou 2 kg. 

Etiqueta especificando o nome do 

produto, marca/procedência 

(Frigorífico inspecionado), peso, 

data que foi processado (moído 

fresca), transportada em veículo 

refrigerado ou caixas térmicas 

higienizadas. Obrigatório que o 

produto contenha registro de 

inspeção sanitária; produto com 

valido mínima até 5 dias; Marca 

Referenciais Sugerida: 

MASTERBOI, FRIBOI, 

FOTBOI, ou similar; (OBS: Este 

item é entregue de forma in 

natura que deverá ser adquirido 

em (Frigorífico, Açougues, 

Associações, Cooperativas, 

Etc); (Ampla concorrência) 

"Correspondente a 75%"; 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

CARNE BOVINA MOIDA IN 

NATURA: Especificações; 

Carne bovina moída fresca, 

proveniente de animais, sadios, 

abatidos sob inspeção 

veterinária, devendo apresentar 

coloração vermelho-vivo, odor 

característico e aspecto próprio 

não amolecido e nem pegajosa, 

carne bovina com pouca gordura 

(tipo patinho/acém), moída, 

fresca/nova, para entregar. 

Isenta de aditivos ou substâncias 

estranhas que sejam impróprias 

para consumo e que alterem suas 

características naturais (físicas, 

químicas e organolépticas). 

Embalagem plástica 

transparente próprias para 

alimentos, com peso líquido de 

1kg ou 2 kg. Etiqueta 

especificando o nome do 

produto, marca/procedência 

(Frigorífico inspecionado), peso, 

data que foi processado (moído 

fresca), transportada em veículo 

refrigerado ou caixas térmicas 

higienizadas. Obrigatório que o 

produto contenha registro de 

inspeção sanitária; produto com 

valido mínima até 5 dias; Marca 

Referenciais Sugerida: 

 

 

 

 

 

750 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 37,51 

 

 

 

 

 

R$ 28.132,50 



 

MASTERBOI, FRIBOI, 

FOTBOI, ou similar; (OBS: 

Este item é entregue de forma in 

natura que deverá ser adquirido 

em (Frigorífico, Açougues, 

Associações, Cooperativas, 

Etc); (Cota reservada para 

ME/EPP/MEI) "Correspondente 

a 25%"; 

 

3 

 

 

FRANGO INTEIRO 

CONGELADO: Especificações 

de 1º qualidade, embalados 

individualmente em saco 

plástico, acondicionados em 

caixa de papelão, congelados a -

18ºc, com perda máxima de peso 

no degelo de 6% do peso bruto e 

validade mínima de doze meses. 

na embalagem primaria deve 

constar as seguintes 

informações: marca comercial, 

nome e descrição do produto, 

carimbo do ministério da 

agricultura, pecuária e 

abastecimento (SIF), e demais 

dizeres obrigatórios, conforme 

legislação em vigor, que deverá 

ser entregue em embalagem 

plástico, conteúdo caixa de 

20x1Kg, prazo de validade e 

prazo máximo para consumo 

de 12 meses. Marca 

Referenciais Sugerida: 

FRIATO, MAURICÉIA, 

SEARA ou similar; (Ampla 

concorrência) 

"Correspondente a 75%"; 

 

9.000 

 

KG 

 

 

 

R$ 13,65 

 

R$ 122.850,00 

 

 

 

 

 

4 

FRANGO INTEIRO 

CONGELADO: Especificações 

de 1º qualidade, embalados 

individualmente em saco 

plástico, acondicionados em 

caixa de papelão, congelados a -

18ºc, com perda máxima de peso 

no degelo de 6% do peso bruto e 

validade mínima de doze meses. 

na embalagem primaria deve 

constar as seguintes 

informações: marca comercial, 

nome e descrição do produto, 

carimbo do ministério da 

agricultura, pecuária e 

abastecimento (SIF), e demais 

dizeres obrigatórios, conforme 

legislação em vigor, que deverá 

ser entregue em embalagem 

plástico, conteúdo caixa de 

 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

R$ 13,65 

 

 

 

 

 

R$ 40.950,00 



 

20x1Kg, prazo de validade e 

prazo máximo para consumo 

de 12 meses. Marcas 

Referenciais Sugerida: 

FRIATO, MAURICÉIA, 

SEARA ou similar; (Cota 

reservada para 

ME/EPP/MEI) 

"Correspondente a 25%"; 

 

 

5 

 

 

 

 

 

AÇÚCAR CRISTAL, 

Especificações: especial, origem 

vegetal: sacarose da cana de 

açúcar. Embalagem primaria 

qualidade transparente, incolor, 

termossoldado, contendo dados 

de identificação do produto, 

marca do fabricante, data 

de fabricação e prazo de 

validade. Embalagem pacote 

contendo 1kg por pacote, fardo 

com 30kg. Prazo mínimo de 

validade: 8 meses a contar da 

data de entrega do produto. 

Marcas Referenciais Sugerida: 

AGROVALE, IMPERIAL, 

PETRIBU ou Similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

4.000 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 5,83 

 

 

R$23.320,00 

 

 

 

 

 

 

 

6 

ALHO IN NATURA, 

Especificações; tipo chinês nº05, 

alho fresco e cru, apresentar 

bulbo inteiro, de primeira 

qualidade, firme e intacto, sem 

lesões de origem física ou 

mecânica, devendo estar bem 

desenvolvido e sadio. Não deve 

conter substância terrosas, 

sujidades ou corpos estranhos 

aderentes a superfície. 

Embalagem em sacos plásticos 

resistentes, com etiqueta 

informando o peso. Entrega 

conforme cronograma de 

perecíveis da merenda escolar, 

com identificação e marca do 

fabricante, não tem data de 

validade por ser in natura; OBS: 

A vida útil do alho depende de 

como e onde você o armazena. 

Alho fresco e inteiro 

armazenado adequadamente 

pode durar até cinco meses na 

despensa e 12 meses no 

congelador;  Marca  

Referenciais  Sugerida:  

AKIL,  KI 
ALHO, ROMEIRO ou Similar; 
(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

 

 

 

500 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 33,73 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 16.868,33 



 

 

 

 

 

7 

 

 

 

 

 

 

 

ARROZ PARBOILIZADO: 

Especificações; Grupo 

beneficiado, subgrupo 

parboilizado polido, classe longo 

fino, tipo 1. Peso liquido 1kg por 

pacote, contendo no fardo 

30x01kg. Embalagem de 

plástico transparente e intacta, 

com rótulo contendo as 

informações nutricionais, prazo 

de validade. Data de fabricação 

recente, com validade mínima 

de 8 meses a contar da data de 

entrega. Marca Referenciais 

Sugerida: KIARROZ, CAMIL, 

CAÇAROLA ou similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

10.000 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

R$ 5,92 

 

 

 

 

R$ 59.233,33 

 

 

 

 

8 

BISCOITO  SALGADO  TIPO  

CREAM  CRACKER, 

Especificações, ter textura 
crocante e conter no mínimo tais 
ingredientes: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e acido 
fólico, gordura vegetal, proteínas, 
açúcar invertido, sal, fermentos. 
Ter zero de gordura trans e no 
máximo 210 mg de sódio por 
porção de 30 gramas. Ser 
crocante. Ter dupla embalagem 
para preservação do formato do 
produto, informação nutricional, 
marca do fabricante, prazo de 
fabricação, validade mínima 8 
meses, a contar da data de entrega 
e peso liquido. Embalagem pacote 
de 350g, a 400g, que deverá ser 
entregues em fardo de 20x350 ou 
400 gramas, com identificação e 
marca do fabricante, e prazo de 
validade expostas. Marca 
Referenciais Sugerida: MARILAN, 
VITARELLA, FORTALEZA ou 
Similar; (exclusivo para 
ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

R$ 22,69 

 

 

 

 

R$ 68.090,00 

 

 

9 

 

 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA, 
Especificações; Biscoito doce tipo 
Maria, composição básica: farinha 
de trigo, gordura vegetal 
hidrogenada, água, sal, açúcar e 
demais substâncias permitidas. 
Acondicionada em pacotes de 
polipropileno, atóxico, 
hermeticamente vedados com no 
mínimo contendo de 350 a 400g, e 
entregar em embalagem com 

 

 

1.000 

 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

R$ 12,69 

 

 

R$ 12.693,33 



 

20x350 a 400 gramas; e embalados 
em caixa de papelão limpa, íntegra 
e resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número 
do lote, data de validade, 
quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade 
mínima de 06 meses a partir da 
data de entrega na unidade 
requisitante; Marca Referenciais 
Sugerida: MARILAN, VITARELLA, 
FORTALRZA ou Similar; 
(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

10 

PROTEÍNA TEXTURIZADA 

DE SOJA; Especificações; tipo 

carnes vermelha, produto de 

origem vegetal, acondicionado 

em embalagem resistente de 

plástico, pacote com 400G (Carne 

de Soja), composição: Proteína 

desengordurada de soja (100%) 

NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

CONTÉM SOJA E 

DERIVADOS. 

INFORMAÇÕES DE 

TRANSGENIA. Possui soja 

GMO, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de 

sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho, prazo de 

validade mínima de 1 ano, a 

contar da data de entrega; Marca 

Referenciais Sugerida: 

NATURAL LIFE, CAMIL, 

VITÃO, ou similar; 

(exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

3.000 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 16,33 

 

 

 

R$ 49.010,00 

11 

 

 

COLORÍFICO; 

Especificações; cor amarela em 

pó, produto constituído pela 

mistura de fubá de milho com 

urucum em pó, acondicionado 

em embalagem resistente de 

polietileno atóxico transparente, 

contendo 500g, com 

identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, 

data de fabricação e validade. 

Isento de sujidades, parasitas, 

larvas e material estranho. 

 

 

 

300 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

R$ 15,33 

 

 

 

R$ 4.599,00 



 

Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de 

entrega; 

Marca Referenciais Sugerida: 

KISABOR, MARATÁ, 

KITANO, ou similar; (exclusivo 

para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

12 

CONDIMENTOS MISTO EM 

PÓ; Especificações; 

Condimento Misto, 

acondicionado em embalagem 

pacote 97g a 100g. 

Ingredientes: Fubá de milho, sal, 

cominho, pimenta do reino e 

corante de caramelo, para 

temperos diversos, com 

identificação e marca do 

fabricante, e com validade de 

12 meses a partir da data de 

fabricação. Marca Referenciais 

Sugerida: MARATÁ, DONA 

CLARA, SÃO BRÁS, ou 

similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

 

250 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

R$ 14,00 

 

 

 

 

R$ 3.500,00 
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FEIJÃO DE CORDA; - Grãos 

inteiros, sem furos e com 

ausência de insetos, produto 

embalado primaria em saco de 

polipropileno atóxico e 

transparente com 01kg do 

produto, prazo de validade 

mínima de 06(seis) meses da 

entrega, que deverá ser entregue 

em fardos com 10kg. Dados de 

identificação do produto, marca 

do fabricante. Marca 

Referenciais Sugerida: 

KICALDO, IMPERIAL, SEU 

ZÉ; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

2.000 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 11,76 

 

 

 

 

R$ 23.533,33 

 

 

 

14 

LEITE EM PÓ INTEGRAL; 

Especificações, (sem adição de 

açúcar e com menos de 6,9g de 

gordura, e gorduras trans de 0g, 

carboidratos menos de 10g, 

Sódico menos de 6mg, cor, 

aroma e odor característico, 

vitaminado enriquecidos com 

vitaminas A,C,D e ferro, 

embalagem plástico, 

acondicionado em embalagem 

plástico 200g, fardo com 50x200 

gramas, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de 

 

 

 

2.000 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 36,48 

 

 

 

R$ 72.973,33 

 



 

fabricação e validade. O produto 

deverá possuir selo de inspeção 

do órgão competente. Modo 

conservar em local seco e 

arejado. Quando não for 

utilizado todo o conteúdo, dobre 

a embalagem e guarde em 

recipiente fechado e seco. Dessa 

forma, o produto estará bom 

para consumo por mais 

15 dias. Validade de 12 meses; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

PIRACANJUBA, CCGL, 

CAMPONESA, ou 

Similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 
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MACARRÃO 

VITAMINADO; 

Especificações, tipo espaguete, 

cor amarela, obtida pelo 

amassamento da farinha de trigo 

especial, ovos, e demais 

substâncias permitidas, isenta de 

corantes artificiais sujidades, 

parasitas, admitida umidade 

máxima 13%. Embalagem 

plástica de 500g, entregar fardo 

embalagem plástico com 20x500 

gramas, em sacos plásticos 

transparentes e atóxicos, limpos 

não violados, resistentes que 

garantam a integridade do 

produto até o momento do 

consumo acondicionados em 

fardos lacrados. A embalagem 

deverá conter externamente os 

dados de identificação e 

procedência, informação 

nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 

06 (seis) meses a partir da data 

de entrega na unidade 

requisitante. Marcas 

Referenciais Sugerida: PILAR, 

VITARELLA, URBANO, ou 

similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

 

 

5.000 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

R$ 12,16 

 

 

 

 

 

 

R$ 60.833,33 

 

 

 

 

 

16 

 

FLOCÃO DE MILHO PRÉ – 

COZIDO; Especificações, 

amarelo, com aspecto, cor, 

cheiro e sabor próprios com 

ausência de umidade, 

fermentação, ranço, isento de 

sujidades, parasitas e larvas. 

Embalagem plástica de 500g, e 

 

 

 

 

 

8.000 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

R$ 5,48 

 

 

 

 

 

R$ 43.893,33 

      



 

 

 

 

 

 

 

 

 

entregar embalagem plástica 

fardo com 30x500 gramas em 

sacos plásticos transparentes e 

atóxicos, limpos não violados, 

resistentes que garantam a 

integridade do produto até o 

momento do consumo 

acondicionados em fardos 

lacrados. A embalagem deverá 

conter externamente os dados de 

identificação e procedência, 

informação nutricional, número 

do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O 

produto deverá apresentar 

validade mínima de 05 (cinco) 

meses a partir da data de 

entrega na unidade requisitante. 

Marcas 

Referenciais Sugerida: 

MARATÁ, NUTRIVITA, 

DONA CLARA, ou similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

17 

 

 

 

 

ÓLEO DE SOJA 

REFINADO: – Embalagem 

plástica de 900ml, que deverá 

estar íntegra. As características 

sensoriais compreendem: 

aspecto límpido e isento de 

impurezas; cor e odor 

característicos. Caixa com 20 

unidades, com identificação e 

marca do fabricante, e prazo de 

validade mínima de 06 meses; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

SOYA, LIZA, CONCÓRDIA 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

1.000 

 

 

 

UNID 

 

 

 

R$ 12,46 

 

 

 

R$ 12.466,66 
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PÃO TIPO FRANCÊS 

SALGADO; Especificações, 

composto dos seguintes 

ingredientes: farinha de trigo, 

água, sal, fermento biológico e 

melhorador de farinha, unidade 

de 50g a 70g, macio, sem 

presença de sujidades, 

embalados em plástico atóxico, 

validade mínima de 2 dias a 

contar da data de entrega. 

Embalagem com identificação 

do produto, rótulo com 

ingredientes, valor nutricional, 

peso, fabricante, data de 

fabricação, validade e registro no 

SIM ou SIF. Entregar em 

embalagem caixa de 10 unidade 

de unidade de 50g a 70g; 

 

 

 

 

5.100 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

R$ 16,05 

 

 

 

 

R$ 81.855,00 



 

validade mínima de 2 dias; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

PANEBOM, PULLMAN, 

VITAPÃO ou similar; 

(exclusivo 

para ME/EPP/MEI); 
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SAL REFINADO IODADO; 

Especificações, próprio para 

consumo domestico, embalagem 

plástico, de 1kg, que deverá ser 

entregue em fardo plástico com 

30x01Kg. O sal deve ser 

obrigatoriamente iodado de 

acordo com o preconizado pelas 

regulamentações da Anvisa, para 

o consumo humano, com 

identificação e marca do 

fabricante, e prazo de validade 

“O sal  não  tem  data  de  

validade”.  Marcas  

Referenciais 

Sugerida: UNIÃO, RN, SOSAL 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

1.100 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 2,39 

 

 

 

R$ 2.629,00 

 

20 

 

 

 

 

CAFÉ EM PÓ EMBALAGEM 

QUARTA COM 250G; 

Especificações; Café torrado e 

moído produto de 1º qualidade; 

não contém glúten. Embalagem 

de 250g, aluminizada, validade 

90 dias, após o empacotamento; 

rotulagem segundo os padrões 

da Resolução nº 259 de 

20/09/2002 do PE; Marcas 

Referenciais Sugerida: PILÃO, 

MARATÁ, SANTA CLARA, 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

2.000 

 

UNID 

 

          R$ 15,09 

 

R$ 30.180,00 
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SARDINHA - 

INGREDIENTES: 

Especificações, sardinha, óleo 

de soja, água de constituição, (ao 

próprio suco) e sal. Embalagem 

lata com 169g. Apresentar latas 

sem ferrugem, arranhões, 

amassado e estufamentos. 

Validade mínima de 6 meses a 

partir da data de entrega; Marcas 

Referenciais Sugerida: 

COQUEIRO, GOMES DA 

COSTA, ROBINSON 

CRUSOE ou similar; (exclusivo 

para ME/EPP/MEI); 

 

 

6.000 

 

 

UNID 

 

 

R$ 5,76 

 

 

R$ 33.960,00 

 



 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

10.1. A Secretaria Municipal de Educação de Santa Cruz, almeja alcançar com esta 

contratação a aquisição de gêneros alimentícios para a alimentação escolar dos alunos 

regularmente matriculados na Rede Municipal de Ensino, além de atender aos requisitos 

técnicos, desde a economicidade, eficácia e melhor aproveitamento dos recursos 

financeiros da administração pública. Além disso, essa compra tem por objetivo oferecer 

aos alunos, por meio de ação efetiva, um importante instrumento de satisfação de suas 

necessidades nutricionais durante o período de permanência na escola, o qual venha 

contribuir para seu melhor desempenho escolar e formação integral, bem como, diminuir 

a evasão escolar. A aquisição de gêneros alimentícios, visa assegurar não apenas a 

qualidade nutricional dos alimentos fornecidos, mas também o uso eficiente de recursos 

públicos na aquisição de alimentos adequados e de qualidade. 

 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO: 

 

11.1. O objeto será adquirido parceladamente, porque facilita a distribuição e os gêneros 

não passam muito tempo nos depósitos das escolas e não corre o risco de estragar por 

passar muito tempo armazenado. 

 

12. PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO 

 

12.1. Não se vislumbra necessidade de providências de adequação do ambiente, já que 

o mesmo se encontra devidamente adequado para o recebimento das aquisições a serem 

realizadas. 

 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 

 

13.1. Não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou 

interdependentes com objeto da contratação em referência. 

 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

REVIAMENTE À CONTRATAÇÃO: 

 

14.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências no âmbito da 

Administração do município de Santa Cruz/PE, após a contratação a equipe de 

fiscalização deverá receber as orientações necessárias para o controle e acompanhamento 

da execução do contrato de acordo normas legais aplicáveis, conforme determina o inciso 

X do §1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

 

15. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS 

RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS: 

 



 

15.1. A contratação de empresa(s) para o fornecimento de gêneros alimentícios 

destinados à merenda escolar dos alunos da rede pública municipal de ensino de Santa 

Cruz/PE pode resultar em impactos ambientais associados ao transporte, armazenamento 

e descarte de resíduos. Esses impactos podem incluir emissões de gases poluentes, 

desperdício de alimentos e aumento da produção de resíduos não recicláveis. Para mitigar 

esses efeitos, recomenda-se a adoção de práticas sustentáveis, como o uso de veículos de 

transporte com menor consumo de combustível e menores emissões de poluentes, a 

implementação de métodos de armazenamento que otimizem o uso dos produtos e 

reduzam o desperdício, além da utilização de embalagens recicláveis ou biodegradáveis, 

promovendo a economia circular e a redução da pegada ambiental do processo. 

 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

 

16.1. Considerando o exposto, é declarada a viabilidade da contratação pretendida, 

evidenciando sua necessidade técnica e fundamentada por meio deste Estudo Técnico 

Preliminar (ETP). A solução proposta demonstra viabilidade técnica, operacional e 

orçamentária, além de estar totalmente alinhada com a necessidade identificada na 

demanda de contratação. 

 

                                                                           Santa Cruz/PE, 17 de janeiro de 2024. 

 

__________________________________________ 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

Adeilton Nunes Gomes 

CPF 030.912.814-50 

 

 

 

__________________________________________ 

Francisca Taiza de Souza Gomes 

NUTRICIONISTA 

CRN6 26824 



 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

1. OBJETO: 

1.1. Ata de Registro de preços para uma eventual e futura contratação de empresa para 

aquisição de gêneros alimentícios, destinados aos alunos da rede Pública Municipal de 

ensino de Santa Cruz/PE, com entrega parcelada, durante 12 meses, conforme 

especificações/quantitativos do edital e seus anexos. 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, 

integralmente, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas condições e exigências descritas no 

Edital e nas demais prescrições legais aplicáveis ao assunto, em conformidade a atender 

as recomendações da Lei Nº 11.947, de 16 de junho de 2009, e da Resolução Nº 06, de 

08 de maio de 2020, que dispõem sobre o atendimento da alimentação escolar dos alunos 

da educação básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A presente justificativa tem como objetivo fundamentar a necessidade de se 

formalizar a contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios destinados 

aos alunos da rede pública Municipal de ensino de Santa Cruz/PE, por meio da Ata de 

Registro de Preços. A medida visa garantir o cumprimento da Constituição Federal de 

1988, especificamente os direitos sociais previstos nos artigos 6º e 205, que asseguram a 

educação de qualidade, o direito à alimentação adequada e o dever do Estado em 

promover o bem-estar da população. 

3.2. O artigo 6º da Constituição Federal consagra a alimentação como um direito 

social, enquanto o artigo 205 determina que a educação deve ser promovida e incentivada 

pelo Estado, visando ao pleno desenvolvimento do aluno, ao preparo para o exercício da 

cidadania e à qualificação para o trabalho. A alimentação escolar de qualidade é essencial 

para garantir o pleno aproveitamento dos alunos, contribuindo para o seu 

desenvolvimento físico, mental e educacional, além de colaborar para a redução da 

desigualdade social, oferecendo condições mínimas para que todos tenham acesso à 

educação em condições dignas. 

3.3. O pregão eletrônico através da Ata de Registro de Preços se justifica pela 

necessidade de assegurar que a rede pública municipal de ensino de Santa Cruz/PE tenha 

os gêneros alimentícios necessários para o fornecimento contínuo e adequado, com base 

em demanda futura, considerando a imprevisibilidade das quantidades a serem 

fornecidas. A utilização da Ata de Registro de Preços proporciona maior flexibilidade, 

otimização de recursos e garantia de que a aquisição de alimentos será realizada de forma 

eficiente e dentro das melhores condições para o Município. 



 

3.4. Além disso, o procedimento de Registro de Preços se encontra em conformidade 

com a Lei nº 14.133/2021, que estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos, permitindo que a administração pública possa adquirir produtos 

conforme as necessidades, sem a necessidade de realizar nova licitação a cada compra, o 

que garante mais agilidade e economicidade nos processos licitatórios. 

3.5. A adoção desse modelo também atende aos princípios constitucionais da 

eficiência, da economicidade, da legalidade e da transparência, previstos no artigo 37 da 

Constituição Federal, proporcionando uma maior otimização dos recursos públicos, 

maior controle das aquisições e garantindo que os recursos sejam utilizados para atender 

adequadamente os alunos da rede pública municipal de ensino. 

3.6. Portanto, a aquisição de gêneros alimentícios por meio da modalidade de pregão 

eletrônico com Ata de Registro de Preços é medida essencial para assegurar o 

fornecimento de alimentos adequados e de qualidade, contribuindo para o cumprimento 

dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, como o direito à educação e 

à alimentação, e garantindo que os alunos da rede pública municipal de ensino de Santa 

Cruz/PE tenham condições adequadas para o seu desenvolvimento escolar e social. 

4. DAS QUANTIDADES 

4.1. A Ata de Registro de preços para uma eventual e futura contratação de empresa 

para aquisição de gêneros alimentícios, destinados aos alunos da rede Pública Municipal 

de ensino de Santa Cruz/PE, com entrega parcelada, durante 12 meses, seguirá de acordo 

com a tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e 

edital do processo licitatório. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 

PREÇOS REFERÊNCIAS 

P. Unitário máximo 

permitido 

P. Total máximo 

permitido 

 

 

 

1 

CARNE BOVINA MOIDA IN 

NATURA: Especificações: 

Carne bovina moída fresca, 

proveniente de animais, sadios, 

abatidos sob inspeção veterinária, 

devendo apresentar coloração 

vermelho-vivo, odor 

característico e aspecto próprio 

não amolecido e nem pegajosa, 

carne bovina com pouca gordura 

(tipo patinho/acém), moída, 

fresca/nova, para entregar. Isenta 

de aditivos ou substâncias 

estranhas que sejam impróprias 

para consumo e que alterem suas 

características naturais (físicas, 

químicas e organolépticas). 

Embalagem plástica transparente 

próprias para alimentos, com 

peso líquido de 1kg ou 2 kg. 

Etiqueta especificando o nome do 

 

 

 

2.250 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 37,51 

 

 

 

R$ 84.397,50 

 



 

produto, marca/procedência 

(Frigorífico inspecionado), peso, 

data que foi processado (moído 

fresca), transportada em veículo 

refrigerado ou caixas térmicas 

higienizadas. Obrigatório que o 

produto contenha registro de 

inspeção sanitária; produto com 

valido mínima até 5 dias; Marca 

Referenciais Sugerida: 

MASTERBOI, FRIBOI, 

FOTBOI, ou similar; (OBS: Este 

item é entregue de forma in 

natura que deverá ser adquirido 

em (Frigorífico, Açougues, 

Associações, Cooperativas, 

Etc); (Ampla concorrência) 

"Correspondente a 75%"; 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

CARNE BOVINA MOIDA IN 

NATURA: Especificações; 

Carne bovina moída fresca, 

proveniente de animais, sadios, 

abatidos sob inspeção veterinária, 

devendo apresentar coloração 

vermelho-vivo, odor 

característico e aspecto próprio 

não amolecido e nem pegajosa, 

carne bovina com pouca gordura 

(tipo patinho/acém), moída, 

fresca/nova, para entregar. Isenta 

de aditivos ou substâncias 

estranhas que sejam impróprias 

para consumo e que alterem suas 

características naturais (físicas, 

químicas e organolépticas). 

Embalagem plástica transparente 

próprias para alimentos, com 

peso líquido de 1kg ou 2 kg. 

Etiqueta especificando o nome do 

produto, marca/procedência 

(Frigorífico inspecionado), peso, 

data que foi processado (moído 

fresca), transportada em veículo 

refrigerado ou caixas térmicas 

higienizadas. Obrigatório que o 

produto contenha registro de 

inspeção sanitária; produto com 

valido mínima até 5 dias; Marca 

Referenciais Sugerida: 

MASTERBOI, FRIBOI, 

FOTBOI, ou similar; (OBS: Este 

item é entregue de forma in 

natura que deverá ser adquirido 

em (Frigorífico, Açougues, 

Associações, Cooperativas, 

Etc); (Cota reservada para 

 

 

 

 

 

750 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 37,51 

 

 

 

 

 

R$ 28.132,50 



 

ME/EPP/MEI) "Correspondente 

a 25%"; 

 

3 

 

 

FRANGO INTEIRO 

CONGELADO: Especificações 

de 1º qualidade, embalados 

individualmente em saco 

plástico, acondicionados em 

caixa de papelão, congelados a -

18ºc, com perda máxima de peso 

no degelo de 6% do peso bruto e 

validade mínima de doze meses. 

na embalagem primaria deve 

constar as seguintes informações: 

marca comercial, nome e 

descrição do produto, carimbo do 

ministério da agricultura, 

pecuária e abastecimento (SIF), e 

demais dizeres obrigatórios, 

conforme legislação em vigor, 

que deverá ser entregue em 

embalagem plástico, conteúdo 

caixa de 20x1Kg, prazo de 

validade e prazo máximo para 

consumo de 12 meses. Marca 

Referenciais Sugerida: 

FRIATO, MAURICÉIA, 

SEARA ou similar; (Ampla 

concorrência) 

"Correspondente a 75%"; 

 

9.000 

 

KG 

 

 

 

R$ 13,65 

 

R$ 122.850,00 

 

 

 

 

 

4 

FRANGO INTEIRO 

CONGELADO: Especificações 

de 1º qualidade, embalados 

individualmente em saco 

plástico, acondicionados em 

caixa de papelão, congelados a -

18ºc, com perda máxima de peso 

no degelo de 6% do peso bruto e 

validade mínima de doze meses. 

na embalagem primaria deve 

constar as seguintes informações: 

marca comercial, nome e 

descrição do produto, carimbo do 

ministério da agricultura, 

pecuária e abastecimento (SIF), e 

demais dizeres obrigatórios, 

conforme legislação em vigor, 

que deverá ser entregue em 

embalagem plástico, conteúdo 

caixa de 20x1Kg, prazo de 

validade e prazo máximo para 

consumo de 12 meses. Marcas 

Referenciais Sugerida: 

FRIATO, MAURICÉIA, 

SEARA ou similar; (Cota 

reservada para 

ME/EPP/MEI) 

"Correspondente a 25%"; 

 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

R$ 13,65 

 

 

 

 

 

R$ 40.950,00 



 

 

 

5 

 

 

 

 

 

AÇÚCAR CRISTAL, 

Especificações: especial, origem 

vegetal: sacarose da cana de 

açúcar. Embalagem primaria 

qualidade transparente, incolor, 

termossoldado, contendo dados 

de identificação do produto, 

marca do fabricante, data 

de fabricação e prazo de 

validade. Embalagem pacote 

contendo 1kg por pacote, fardo 

com 30kg. Prazo mínimo de 

validade: 8 meses a contar da 

data de entrega do produto. 

Marcas Referenciais Sugerida: 

AGROVALE, IMPERIAL, 

PETRIBU ou Similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

4.000 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 5,83 

 

 

R$23.320,00 

 

 

 

 

 

 

 

6 

ALHO IN NATURA, 

Especificações; tipo chinês nº05, 

alho fresco e cru, apresentar 

bulbo inteiro, de primeira 

qualidade, firme e intacto, sem 

lesões de origem física ou 

mecânica, devendo estar bem 

desenvolvido e sadio. Não deve 

conter substância terrosas, 

sujidades ou corpos estranhos 

aderentes a superfície. 

Embalagem em sacos plásticos 

resistentes, com etiqueta 

informando o peso. Entrega 

conforme cronograma de 

perecíveis da merenda escolar, 

com identificação e marca do 

fabricante, não tem data de 

validade por ser in natura; OBS: 

A vida útil do alho depende de 

como e onde você o armazena. 

Alho fresco e inteiro armazenado 

adequadamente pode durar até 

cinco meses na despensa e 12 

meses no congelador;  Marca  

Referenciais  Sugerida:  AKIL,  

KI 
ALHO, ROMEIRO ou Similar; 
(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

 

 

 

500 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 33,73 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 16.868,33 

 

 

 

 

7 

 

 

 

 

ARROZ PARBOILIZADO: 

Especificações; Grupo 

beneficiado, subgrupo 

parboilizado polido, classe longo 

fino, tipo 1. Peso liquido 1kg por 

pacote, contendo no fardo 

30x01kg. Embalagem de plástico 

transparente e intacta, com rótulo 

contendo as informações 

nutricionais, prazo de validade. 

 

 

 

 

10.000 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

R$ 5,92 

 

 

 

 

R$ 59.233,33 



 

 

 

 

Data de fabricação recente, com 

validade mínima de 8 meses a 

contar da data de entrega. Marca 

Referenciais Sugerida: 

KIARROZ, CAMIL, 

CAÇAROLA ou similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

8 

BISCOITO  SALGADO  TIPO  

CREAM  CRACKER, 

Especificações, ter textura 
crocante e conter no mínimo tais 
ingredientes: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e acido 
fólico, gordura vegetal, proteínas, 
açúcar invertido, sal, fermentos. 
Ter zero de gordura trans e no 
máximo 210 mg de sódio por 
porção de 30 gramas. Ser 
crocante. Ter dupla embalagem 
para preservação do formato do 
produto, informação nutricional, 
marca do fabricante, prazo de 
fabricação, validade mínima 8 
meses, a contar da data de entrega 
e peso liquido. Embalagem pacote 
de 350g, a 400g, que deverá ser 
entregues em fardo de 20x350 ou 
400 gramas, com identificação e 
marca do fabricante, e prazo de 
validade expostas. Marca 
Referenciais Sugerida: MARILAN, 
VITARELLA, FORTALEZA ou 
Similar; (exclusivo para 
ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

3.000 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

R$ 22,69 

 

 

 

 

R$ 68.090,00 

 

 

9 

 

 

BISCOITO DOCE TIPO MARIA, 
Especificações; Biscoito doce tipo 
Maria, composição básica: farinha 
de trigo, gordura vegetal 
hidrogenada, água, sal, açúcar e 
demais substâncias permitidas. 
Acondicionada em pacotes de 
polipropileno, atóxico, 
hermeticamente vedados com no 
mínimo contendo de 350 a 400g, e 
entregar em embalagem com 
20x350 a 400 gramas; e embalados 
em caixa de papelão limpa, íntegra 
e resistente. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informação nutricional, número 
do lote, data de validade, 
quantidade do produto. O produto 
deverá apresentar validade 

 

 

1.000 

 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

R$ 12,69 

 

 

R$ 12.693,33 



 

mínima de 06 meses a partir da 
data de entrega na unidade 
requisitante; Marca Referenciais 
Sugerida: MARILAN, VITARELLA, 
FORTALRZA ou Similar; 
(exclusivo para ME/EPP/MEI); 
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PROTEÍNA TEXTURIZADA 

DE SOJA; Especificações; tipo 

carnes vermelha, produto de 

origem vegetal, acondicionado em 

embalagem resistente de plástico, 

pacote com 400G (Carne de Soja), 

composição: Proteína 

desengordurada de soja (100%) 

NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

CONTÉM SOJA E 

DERIVADOS. INFORMAÇÕES 

DE 

TRANSGENIA. Possui soja 

GMO, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de 

sujidades, parasitas, larvas e 

material estranho, prazo de 

validade mínima de 1 ano, a contar 

da data de entrega; Marca 

Referenciais Sugerida: 

NATURAL LIFE, CAMIL, 

VITÃO, ou similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

3.000 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 16,33 

 

 

 

R$ 49.010,00 

11 

 

 

COLORÍFICO; Especificações; 

cor amarela em pó, produto 

constituído pela mistura de fubá 

de milho com urucum em pó, 

acondicionado em embalagem 

resistente de polietileno atóxico 

transparente, contendo 500g, com 

identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, 

data de fabricação e validade. 

Isento de sujidades, parasitas, 

larvas e material estranho. 

Validade mínima de 06 (seis) 

meses a contar da data de 

entrega; 

Marca Referenciais Sugerida: 

KISABOR, MARATÁ, KITANO, 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

300 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

R$ 15,33 

 

 

 

R$ 4.599,00 

 

 

 

 

CONDIMENTOS MISTO EM 

PÓ; Especificações; Condimento 

Misto, acondicionado em 

embalagem pacote 97g a 100g. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

12 Ingredientes: Fubá de milho, sal, 

cominho, pimenta do reino e 

corante de caramelo, para 

temperos diversos, com 

identificação e marca do 

fabricante, e com validade de 12 

meses a partir da data de 

fabricação. Marca Referenciais 

Sugerida: MARATÁ, DONA 

CLARA, SÃO BRÁS, ou similar; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

250 KG R$ 14,00 R$ 3.500,00 

 

 

 

 

13 

FEIJÃO DE CORDA; - Grãos 

inteiros, sem furos e com 

ausência de insetos, produto 

embalado primaria em saco de 

polipropileno atóxico e 

transparente com 01kg do 

produto, prazo de validade 

mínima de 06(seis) meses da 

entrega, que deverá ser entregue 

em fardos com 10kg. Dados de 

identificação do produto, marca 

do fabricante. Marca 

Referenciais Sugerida: 

KICALDO, IMPERIAL, SEU 

ZÉ; 

(exclusivo para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

2.000 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 11,76 

 

 

 

 

R$ 23.533,33 
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LEITE EM PÓ INTEGRAL; 

Especificações, (sem adição de 

açúcar e com menos de 6,9g de 

gordura, e gorduras trans de 0g, 

carboidratos menos de 10g, 

Sódico menos de 6mg, cor, 

aroma e odor característico, 

vitaminado enriquecidos com 

vitaminas A,C,D e ferro, 

embalagem plástico, 

acondicionado em embalagem 

plástico 200g, fardo com 50x200 

gramas, com identificação na 

embalagem (rótulo) dos 

ingredientes, valor nutricional, 

peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. O produto 

deverá possuir selo de inspeção 

do órgão competente. Modo 

conservar em local seco e 

arejado. Quando não for utilizado 

todo o conteúdo, dobre a 

embalagem e guarde em 

recipiente fechado e seco. Dessa 

forma, o produto estará bom 

para consumo por mais 

15 dias. Validade de 12 meses; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

PIRACANJUBA, CCGL, 

 

 

 

2.000 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 36,48 

 

 

 

R$ 72.973,33 

 



 

CAMPONESA, ou 

Similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 
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MACARRÃO VITAMINADO; 

Especificações, tipo espaguete, 

cor amarela, obtida pelo 

amassamento da farinha de trigo 

especial, ovos, e demais 

substâncias permitidas, isenta de 

corantes artificiais sujidades, 

parasitas, admitida umidade 

máxima 13%. Embalagem 

plástica de 500g, entregar fardo 

embalagem plástico com 20x500 

gramas, em sacos plásticos 

transparentes e atóxicos, limpos 

não violados, resistentes que 

garantam a integridade do 

produto até o momento do 

consumo acondicionados em 

fardos lacrados. A embalagem 

deverá conter externamente os 

dados de identificação e 

procedência, informação 

nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 

06 (seis) meses a partir da data 

de entrega na unidade 

requisitante. Marcas 

Referenciais Sugerida: PILAR, 

VITARELLA, URBANO, ou 

similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

 

 

5.000 

 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

R$ 12,16 

 

 

 

 

 

 

R$ 60.833,33 
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FLOCÃO DE MILHO PRÉ – 

COZIDO; Especificações, 

amarelo, com aspecto, cor, cheiro 

e sabor próprios com ausência de 

umidade, fermentação, ranço, 

isento de sujidades, parasitas e 

larvas. Embalagem plástica de 

500g, e entregar embalagem 

plástica fardo com 30x500 

gramas em sacos plásticos 

transparentes e atóxicos, limpos 

não violados, resistentes que 

garantam a integridade do 

produto até o momento do 

consumo acondicionados em 

fardos lacrados. A embalagem 

deverá conter externamente os 

dados de identificação e 

procedência, informação 

nutricional, número do lote, data 

de validade, quantidade do 

produto. O produto deverá 

 

 

 

 

 

8.000 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

R$ 5,48 

 

 

 

 

 

R$ 43.893,33 

      



 

apresentar validade mínima de 

05 (cinco) meses a partir da data 

de entrega na unidade 

requisitante. Marcas 

Referenciais Sugerida: 

MARATÁ, NUTRIVITA, DONA 

CLARA, ou similar; (exclusivo 

para ME/EPP/MEI); 
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ÓLEO DE SOJA REFINADO: 

– Embalagem plástica de 900ml, 

que deverá estar íntegra. As 

características sensoriais 

compreendem: aspecto límpido e 

isento de impurezas; cor e odor 

característicos. Caixa com 20 

unidades, com identificação e 

marca do fabricante, e prazo de 

validade mínima de 06 meses; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

SOYA, LIZA, CONCÓRDIA 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

 

 

1.000 

 

 

 

UNID 

 

 

 

R$ 12,46 

 

 

 

R$ 12.466,66 

 

 

 

 

18 

PÃO TIPO FRANCÊS 

SALGADO; Especificações, 

composto dos seguintes 

ingredientes: farinha de trigo, 

água, sal, fermento biológico e 

melhorador de farinha, unidade 

de 50g a 70g, macio, sem 

presença de sujidades, embalados 

em plástico atóxico, validade 

mínima de 2 dias a contar da data 

de entrega. Embalagem com 

identificação do produto, rótulo 

com ingredientes, valor 

nutricional, peso, fabricante, data 

de fabricação, validade e registro 

no SIM ou SIF. Entregar em 

embalagem caixa de 10 unidade 

de unidade de 50g a 70g; 

validade mínima de 2 dias; 

Marcas Referenciais Sugerida: 

PANEBOM, PULLMAN, 

VITAPÃO ou similar; (exclusivo 

para ME/EPP/MEI); 

 

 

 

 

5.100 

 

 

 

 

 

KG 

 

 

 

 

 

 

R$ 16,05 

 

 

 

 

R$ 81.855,00 
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SAL REFINADO IODADO; 

Especificações, próprio para 

consumo domestico, embalagem 

plástico, de 1kg, que deverá ser 

entregue em fardo plástico com 

30x01Kg. O sal deve ser 

obrigatoriamente iodado de 

acordo com o preconizado pelas 

regulamentações da Anvisa, para 

o consumo humano, com 

identificação e marca do 

fabricante, e prazo de validade “O 

 

 

 

1.100 

 

 

 

KG 

 

 

 

R$ 2,39 

 

 

 

R$ 2.629,00 



 

sal  não  tem  data  de  

validade”.  Marcas  

Referenciais 

Sugerida: UNIÃO, RN, SOSAL 

ou similar; (exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 
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CAFÉ EM PÓ EMBALAGEM 

QUARTA COM 250G; 

Especificações; Café torrado e 

moído produto de 1º qualidade; 

não contém glúten. Embalagem 

de 250g, aluminizada, validade 

90 dias, após o empacotamento; 

rotulagem segundo os padrões da 

Resolução nº 259 de 20/09/2002 

do PE; Marcas Referenciais 

Sugerida: PILÃO, MARATÁ, 

SANTA CLARA, ou similar; 

(exclusivo para 

ME/EPP/MEI); 

 

2.000 

 

UNID 

 

          R$ 15,09 

 

R$ 30.180,00 
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SARDINHA - 

INGREDIENTES: 

Especificações, sardinha, óleo de 

soja, água de constituição, (ao 

próprio suco) e sal. Embalagem 

lata com 169g. Apresentar latas 

sem ferrugem, arranhões, 

amassado e estufamentos. 

Validade mínima de 6 meses a 

partir da data de entrega; Marcas 

Referenciais Sugerida: 

COQUEIRO, GOMES DA 

COSTA, ROBINSON 

CRUSOE ou similar; (exclusivo 

para ME/EPP/MEI); 

 

 

6.000 

 

 

UNID 

 

 

R$ 5,76 

 

 

R$ 33.960,00 

 

 

5. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS 

5.1. Estima-se que os fornecimentos dos produtos deverão ter o custo global de 

aproximadamente R$ 875.988,00 (Oitocentos e setenta e cinco mil, novecentos e 

oitenta e oito reais).  

5.2. Os preços foram adquiridos através do banco de preços/cotação regional, 

atribuindo a média entre as licitações. 

 

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA: 

6.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

6.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇOS, sob a forma 



 

ELETRÔNICA, através da plataforma do BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

(BNC), com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM, e 

tendo como modo de disputa ABERTO. 

6.3. A licitação será dividida em ITEM, conforme tabela disposta no item 3.1, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

7. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

7.1.  O prazo de entrega dos produtos é de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

data da Ordem de Fornecimento, em remessa imediata. 

7.2.  Os produtos deverão ser entregues, no setor de distribuição de merenda, localizado 

na Avenida Antônio Floresta S/N, centro, Santa Cruz/PE. 

7.3.  O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, 

fiscal setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório 

circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise 

e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 

julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

7.4.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por 

força das disposições legais em vigor. 

7.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

8.  DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

8.1.  A proposta deverá indicar a data de validade não inferior a 60 (SESSENTA) dias a 

qual ficará vinculada a proposta. 

9. DOS REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO  

 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

9.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa rio individual, no 

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da 



 

empresa licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta 

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

9.1.1.1. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficara condicionada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br . 

9.1.1.2. No caso de sociedade empresa ria ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatorio de seus administradores. 

9.1.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 

CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de 

empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresa 

rias; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; devendo, no caso da empresa licitante ser a 

sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 

averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de 

prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da empresa licitante ser a 

sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das 

Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem 

sede a matriz. 

9.1.3. - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE 

AUTORIZAÇA O PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.1.4. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS 

BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei 

5.764/71; 

b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da 

cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71; 

c) Ata de fundação da cooperativa; 

d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

f) Regimento dos fundos constituí dos pelos cooperados com a Ata da 

assembleia que os aprovou; 

g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 

da Fazenda 

(C.N.P.J.) com situação ativa. 

9.2.2. - PROVA DE REGULARIDADE com a FAZENDA FEDERAL através 

de CERTIDÃO NEGATIVA E/OU POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA 

DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 

ATIVA DA UNIÃO expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal no. 8.212/1991. 

9.2.3. - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA ESTADUAL do 

domicílio ou sede da empresa licitante, através da CERTIDÃO DE 

REGULARIDADE FISCAL expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual 

(Certidão Negativa e/ou positiva com efeito de negativa). 

9.2.4. - PROVA DE REGULARIDADE para com a FAZENDA MUNICIPAL 

do domicílio ou sede da empresa licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA 

DE DÉBITOS FISCAIS expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal sede da 

empresa licitante (Certidão Negativa e/ou positiva com efeito de negativa). 

9.2.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

9.2.5.  CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO

 (CRS) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante, 

devendo o mesmo ter igualdade de C.N.P.J. com os demais documentos 

apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 

9.2.5.1. No caso de COOPERATIVA, a mesma está dispensada da 

apresentação dos documentos relativos ao FGTS dos cooperados. Para efeito 

desta dispensa, deverá apresentar o seguinte: 



 

9.2.5.1.1. DECLARAÇÃO constando que, caso vencedor da licitação, o 

objeto será prestado, produzido ou comercializado por ela própria através 

de seus cooperados. 

9.2.5.1.2. ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a participar da licitação e executar o contrato caso seja 

vencedora. 

9.2.5.1.3. RELAÇÃO DOS COOPERADOS que prestarão, produzirão 

ou comercializarão o objeto da licitação discriminado, comprovando 

através de documento a data de ingresso de cada um deles na cooperativa. 

9.2.5.2. Caso a COOPERATIVA tenha empregados em seus quadros, esta 

deverá juntar os documentos comprobatórios de recolhimento do FGTS 

relativo a eles. 

9.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 

fornecida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em 

vigor, nos termos do art. 642-A da CLT c/c o §1° do art. 63 da Lei nº 14.133/21 

(Certidão Negativa e/ou positiva com efeito de negativa). 

9.2.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou 

Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

9.2.7.1. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal, será comprovado mediante documento firmado pelo 

interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que 

não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele preceito 

constitucional. 

9.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

9.2.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.2.10. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 



 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.3.1. Apresentar balanço patrimonial, com demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente (Junta 

Comercial ou Cartório de Registro Civil de Títulos e Documentos), que comprove 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

9.3.1.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 

SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração 

das Mutações do Patrimônio Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos 

de Caixa) 

SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA): 

- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou 

- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente 

registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante. 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do 

Resultado do Exercício). 



 

MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

'SIMPLES': 

- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do 

Resultado do Exercício); 

SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO: 

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

9.3.1.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, com 

menos de um exercício financeiro, admite-se a apresentação de Balanço de 

Abertura ou do último balanço patrimonial levantado, conforme o caso. 

9.3.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

9.3.2. A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço 

do último exercício social, comprovando a boa situação financeira da empresa, 

de acordo com os seguintes índices: 

a) Liquidez Corrente LC = AC 

PC 

b) Liquidez Geral LG = AC + RLP 

PC + ELP 

c) Solvência Geral SG = AT 

PC+ELP 

 

AC - Ativo Circulante PC - Passivo Circulante 

Prazo 

RLP - Realizável a Longo Prazo ELP - Exigível a Longo Prazo 

 

PL -Patrimônio Liquido T -

Ativo Total ET - Exigível Total 

 

9.3.3. A empresa licitante deverá apresentar resultado IGUAL OU MAIOR 

A 1,00 (UM), nos índices acima referidos. A empresa licitante que não 

apresentar o memorial de cálculo dos índices, o pregoeiro se reserva o 

direito de calcular. 



 

9.3.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 

assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da 

empresa licitante. 

 

9.3.5. O balanço emitido via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - 

Sped Fiscal, será aceito devidamente autenticado, mediante recibo de entrega 

emitido pelo Sped, conforme autoriza o art. 78–A, §1.º e § 2.º do Decreto n.º 

1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

 

9.3.6. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata 

expedida dentro de um prazo máximo de 60 (sessenta) dias anteriores à sessão 

de abertura dos lances e da habilitação, pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento. (Lei nº 14.133, 

de2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.3.6.1. Só será permitida a participação de empresas em recuperação 

judicial e extrajudicial se comprovada, respectivamente, a aprovação ou 

a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente e 

apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a 

aptidão econômica e financeira para o certame. 

9.3.6.2. Nos casos em que a Certidão de Falência apresentada no certame 

não abranger os processos distribuídos de forma eletrônica, a exemplo do 

Estado de Pernambuco, a empresa deverá apresentar, na forma do art. 69 

da Lei Federal nº 14.133/2021, a Certidão Negativa também referente aos 

Processos Eletrônicos. 

 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

9.4.1. Apresentação de no mínimo 01(um) Atestado (s) de Capacidade Técnica, 

que comprove a empresa licitante ter executado a qualquer tempo o objeto ora 

licitado, igual ou similar, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente assinado, em quantidade igual ou superior a 5% (cinco por 

cento) do quantitativo estabelecido no item ou itens. No referido atestado deverá 

constar no mínimo: razão social, C.N.P.J., endereço e contato do órgão emissor, 

nome completo e C.P.F. da pessoa que o emitiu. 

9.4.1.1. No (s) referido (s) atestado deverá, obrigatoriamente, constar a 



 

razão social/C.N.P.J/endereço/contato/nome e cargo de quem o emitiu. 

9.4.1.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo 

grupo empresarial ou pelo próprio concorrente. 

9.4.1.3. Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o art. 64, 

da Lei 14.133/21. 

9.4.1.4. O critério de compatibilidade do atestado técnico apresentado 

item será de acordo com a quantidade de itens que a empresa participante 

desta licitação, tiver interesse. Devendo o mesmo ser compatível com a 

natureza dos itens constantes no Termo de Referência em sua proposta 

comercial sob pena de inabilitação. 

9.4.1.5. No atestado deverá constar a quantidade contratada ou executada 

de forma que seja possível aferir o percentual solicitado nesta licitação, 

que é de no mínimo 1% (um por cento) do quantitativo. Ressaltando que 

podem ser somados mais de um atestado para alcançar esse quantitativo. 

9.4.1.6. As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as 

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de 

capacidade técnica apresentados. 

9.4.1.7. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu 

próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com as exigências do 

edital. 

9.4.1.8. A licitante deverá fornecer informações detalhadas do produto, e 

/ou catálogo técnico complementar do produto cotado, quando solicitado 

pela Contratante, responsável pelo parecer técnico, dentro do prazo que 

for determinado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, sob pena de 

desclassificação. 

9.4.1.9. Apresentar Licença de Funcionamento emitido pela Vigilância 

Sanitária para os itens (01, 02, 03 e 04) do Município de Santa Cruz para 

empresas sediadas nesta cidade – ou pelo Município relativa à sede ou 

domicílio da empresa ou ainda pela Vigilância Sanitária do Estado do 

licitante, em plena validade. Conforme a Lei Federal Nº 6.437/77. (Art. 

10, Inciso IV), bem como o Decreto Estadual Nº 20.786/98, que 

regulamenta o Código Sanitário de Pernambuco, (Art.431), e conforme o 

Art. 67. Inciso IV da Lei 14.133/21); 

10. DO REGISTRO DE PREÇO 

 



 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

 

a)  solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

10.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 

registrados e demais condições. 

10.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

10.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

11.1. O prazo de vigência do contrato decorrente desta licitação será de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura, e poderá ser prorrogada por iguais período se 

for de acordo entre as partes. 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

 

12.1. A CONTRATANTE designará, na forma da Lei n. 14.133/2021, art. 117, servidor 

com autoridade para exercer, como seu representante, toda e qualquer ação de orientação 

geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 

12.1.1. A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO será conduzida pelo respectivo 

servidor designado através de portaria emitida pela Prefeitura Municipal/Secretaria 

Municipal de Educação. 



 

12.1.2. A GESTORA DO CONTRATO será conduzida pelo respectivo servidor 

designado através de portaria emitida pela Prefeitura Municipal/Secretaria 

Municipal de Educação. 

 

12.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar e acompanhar a execução 

do objeto sem que, de qualquer forma, restrinja a plenitude da responsabilidade da 

CONTRATADA de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o objeto 

contratado, diretamente ou por preposto designado. 

  

12.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

 

12.4. A CONTRATANTE poderá contratar terceiros para assistir e subsidiar o(s) 

fiscal(is) com informações pertinentes ao acompanhamento e à fiscalização contratual. 

 

12.5. É direito da FISCALIZAÇÃO rejeitar quaisquer serviços/fornecimentos quando 

entender que se encontram fora das especificações técnicas definidas pelo Órgão. 

 

12.6.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

12.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução/fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.  

 

12.8. As comunicações entre a Secretaria e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ou só de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

 

12.9.  A Secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

 

12.10. Caso ocorram conflitos entre a Administração e a empresa contratada, será 

estabelecido um processo de mediação e negociação para buscar soluções consensuais. 

Se a empresa contratada não cumprir com suas obrigações contratuais, a Administração 

poderá aplicar penalidades, conforme previsto no contrato e na legislação aplicável. 

 

12.11. Após a assinatura do contrato, a Secretaria poderá convocar o representante da 

empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução/fornecimento do objeto, do plano 

complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 



 

 

FISCALIZAÇÃO 

 

12.12. O fiscal ficara responsável pela supervisão das atividades de manutenção, 

garantindo que os serviços prestados e produtos entregues estejam em conformidade com 

os requisitos estabelecidos no contrato. 

 

12.13. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº14.133/2021, Art.117, 

§1º);  

 

12.14.  Identificada qual quer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção;  

 

12.15.  O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

12.16.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução/fornecimento do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

 

12.17. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual; 

 

12.18. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosase a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

 

12.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

12.20. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

GESTOR DO CONTRATO 

 

12.21.   O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento/serviço, do registro 

de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 



 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração. 

 

12.22.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução/fornecimento do contrato e as medidas a 

dotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

 

12.23.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

 

12.24.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelo fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com 

menção ao seu desempenho na execução/fornecimento contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 

12.25.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o Art. 158, da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. 

 

12.26.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

12.27. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

13. DO PAGAMENTO: 

13.1. O pagamento deverá ser efetuado, em até 25 (vinte e cinco) dias após a liquidação 
da despesa, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pelo setor Financeiro, após o 

efetivo fornecimento e mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada por 
funcionário devidamente DESGIGNADO, NO VALOR CORRESPONDENTE AO 
QUANTITATIVO COMPROVADAMENTE EXECUTADO. 

 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 

14.133/2021. 



 

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

13.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação de habilitação. 

13.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

13.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 



 

13.13.1.  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

14. DO REAJUSTE 

 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual serão conforme a Lei Federal n° 

14.133/21. 

 

15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

15.1. A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste 

contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do artigo 125 da Lei 

nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

16.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

16.1. São obrigações da Contratante: 

16.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

16.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

16.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

16.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 

14.133/2021; 

16.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

17.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 



 

17.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

17.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência 

e prazo de validade; 

17.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

17.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato; 

17.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

17.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

17.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

17.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

17.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 

6 (seis) meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, § 4º da 

Lei nº 14.133/2021; 

17.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 

8.213/1991. 

18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

18.1. Os recursos financeiros para suportar a eficácia do presente objeto, serão 

atendidos por verbas oriundas da Secretaria de Educação de Santa Cruz/PE. 

 

Santa Cruz/PE, 20 de janeiro de 2024. 
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ANEXO III  

 MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

À 

Equipe de Pregão 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz/PE 

Secretaria Municipal de Educação 

Processo Licitatório n° ___/2025 

Pregão Eletrônico n° ___/2025 

 

A empresa______________, inscrita no CNPJ sob o n°___________, por intermédio do 

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as penalidades da lei, para fins 

de participação na licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n° ___/2025, que: 

a) Não existe nenhum fato impeditivo de licitar em nenhum órgão público, quer seja 

municipal, estadual ou federal, e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 

qualquer ocorrência posterior. 

b) A empresa existe fisicamente e que está em pleno funcionamento. 

c) Para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, 

consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, 

que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

d) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação constante do subitem 15 do presente 

edital. 

e) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 

63, IV, da Lei nº 14.133/2021). 

f) Que tomamos conhecimento de todas as peculiaridades, especificações e riscos 

condizentes à execução do objeto licitado, que possam influir direta ou indiretamente na 

execução dos serviços. 

g) A licitante possui plena e total capacidade técnica operacional e funcional para 

cumprimento das obrigações contratuais. 

 

Local____de______ de 2025. 

 

 

(Nome e assinatura do Declarante) 

ANEXO IV  
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 MODELO DAS DECLARAÇÕES 

PROCESSO LICITATÓRIO PMSC Nº -----/2025  

PREGÃO (ELETRÔNICO) PMSC Nº ------/2025  

 

OBJETO: Ata de Registro de preços para uma eventual e futura contratação de 

empresa para aquisição de gêneros alimentícios, destinados aos alunos da rede 

Pública Municipal de ensino de Santa Cruz/PE, com entrega parcelada, durante 

12 meses, conforme especificações e quantidades presentes no Edital e seus 

Anexos. 

 

 
À 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ/PE 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

 

Para fins de participação na licitação em epígrafe, a empresa XXXX, inscrita no C.N.P.J. 

sob o nº XXXXX, com sede a XXXXX, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente 

data inexiste (m) fato (s) impeditivo (s) para a sua habilitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local____de______ de 2025. 

Razão Social 

C.N.P.J nº 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO INCISO XXXIII DO 

ART. 7º DA CONSTITIÇÃO FEDERAL 

 

Para fins de participação na licitação em epígrafe, a empresa XXXX, inscrita no C.N.P.J. 

sob o nº XXXXX, com sede a XXXXX, DECLARA, para fins do disposto no Inciso VI 

do art. 68 da Lei nº.14.133/21 de 1 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz () 
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Local____de______ de 2025. 

Razão Social 

C.N.P.J nº 

Assinatura do representante legal 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

Para fins de participação na licitação em epígrafe, a empresa XXXX, inscrita no C.N.P.J. 

sob o nº XXXXX, com sede a XXXXX, DECLARA, sob as penas de lei, que CUMPRE 

todos os requisitos habilitatórios da Pregão (Eletrônico) em epígrafe. 

 

Local____de______ de 2025. 

Razão Social 

C.N.P.J nº 

Assinatura do representante legal 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº123/2006 

 

A empresa XXXX inscrita no CNPJ nº XXX estabelecida na XXXX através de seu 

contador XXXX, CRC nº XXXX DECLARA, para os fins do disposto na Lei 

Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

a) Se enquadra como MICROEMPRESA(ME)/EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE(EPP)/MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL(MEI) OU 

COOPERATIVA; 

b) A receita bruta anual auferida não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME), II 

(EPP) do art. 3º, e o disposto no § 1ª do artigo 18-A (MEI) da Lei Complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006; 

c) Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local____de______ de 2025 

 

_______________________________________________ 

Assinatura 
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  DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Para fins de participação na licitação em epígrafe, a empresa XXXX, inscrita no C.N.P.J. 

sob o nº XXXXX, com sede a XXXXX, DECLARA sob as penas da lei e para fins de 

direito, em cumprimento ao instrumento convocatório da licitação supracitada, que: 

 

I - Que não foi declarada inidônea por ato da Administração Pública; 

II - Que não está suspensa de participar em licitações e impedida de contratar com 

o Município de Santa Cruz - PE; 

III - Que não foi apenada pelo Município de Santa Cruz - PE com rescisão de 

contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro motivo 

igualmente grave, no transcorrer dos últimos 02 (dois) anos; 

IV - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei nº 

14.133/21. 

 

 Local____de______ de 2025. 

Razão Social 

C.N.P.J nº 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTES 

  

Para fins de participação na licitação em epígrafe, a empresa XXXX, inscrita no C.N.P.J. 

sob o nº XXXXX, com sede a XXXXX, DECLARA  a inexistência no quadro da 

empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou 

por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de 

ocupantes do quadro da Prefeitura Municipal de Santa Cruz -  PE, nos cargos de direção 

e chefia ou exercestes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus 

agentes políticos. 

 

Local____de______ de 2025. 

Razão Social 

C.N.P.J nº 

Assinatura do representante legal 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Para fins de participação na licitação em epígrafe, a empresa XXXX, inscrita no C.N.P.J. 

sob o nº XXXXX, com sede a XXXXX, DECLARA assumir a responsabilidade pelas 

transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras. 

 

Local____de______ de 2025. 

 

Razão Social 

C.N.P.J nº 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO PMSC N° 002/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO PMSC Nº 002/2025 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXXX 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ - PE, pessoa jurídica de direito público interno, por 

intermédio do Secretaria Municipal de Educação, com sede na rua Valdemário Soares s/n, 

centro, inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXX, neste ato representado(a) pelo(a) XXXXXX, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº XXX / XXX, processo administrativo n.º XXXXX, 

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

XXX, especificado(s) no(s) item(ns) XXX do Termo de Referência presente no anexo 

XXX do edital de Licitação nº XXX/XXX, que é parte integrante desta Ata, assim como 

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.  

 

 

2. DA(S) DETENTORA(S) DA ATA 

 

1.1. Empresa: XXXXX,CNPJ Nº XXXX, com sede à XXXX, CEP: XXXXX, 

Telefone (XX) XXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXX, (função na empresa), 

conforme ato constitutivo da empresa ou procuração apresentada nos autos. 

 

3.  DOS PARTICIPANTES E DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

 

1.1. Figura como PARTICIPANTE da presente Ata de Registro de Preços a Secretaria de 

Educação/Prefeitura Municipal de Santa Cruz/PE , com os quantitativos estimados abaixo 

definidos: 
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1.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo da despesa 

estabelecidos nesta Ata 

 

4. DO PREÇO 

 

4.1. A DETENTORA DA ATA se compromete a executar o(s) serviço(s) registrados, de 

acordo com os seguintes preços: 

 

 

 

LOTE XXXX 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. QUANT. PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

 
     

 
     

 

VALOR TOTAL DO LOTE XXXXX 

 

 

4.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes da 

prestação dos serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, 

despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas 

correlatas. 

 

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 

5.1. O prazo de vigência da Ata será de 01 (um) ano, contado da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, por igual período, desde que exista saldo disponível na ata e seja 

comprovada a vantajosidade dos preços registrados.  

 

5.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços 

registrados, mediante pesquisa de preço a ser realizada com a utilização dos parâmetros 

estabelecidos no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

5.3.  As quantidades registradas poderão ser renovadas, desde que haja previsão na fase 
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de planejamento da contratação e no ato convocatório. 

 

6. DO REAJUSTE 

 

6.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) ano 

da data de elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, fornecido pelo IBGE. 

 

6.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao 

GERENCIADOR durante a vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da 

prorrogação do seu prazo de vigência, sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 

 

6.3. O pedido de reajuste deverá ser analisado no prazo máximo de 10 (dez) dias e será 

formalizado mediante termo aditivo.  

 

6.4. Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua concessão 

já serão firmados com o preço reajustado. 

 

7. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 

7.1. O local e prazo de entrega do objeto será conforme estabelecido no Termo de 

Referência, cujas especificações e locais de entrega serão informadas nas 

ordens/autorizações de fornecimentos, emitidas no decorrer do tempo de vigência da Ata 

de Registro de Preços, sendo que, a responsabilidade pelo recebimento, será do 

funcionário oportunamente indicado pela secretaria municipal responsável; 

 

7.2. Caso a empresa detentora da ata não possa cumprir com os prazos estipulados, deverá 

apresentar justificativa por escrito, até 02 (dois) dias do vencimento do prazo de entrega 

do objeto, ficando a critério do Município a sua aceitação. 

 

7.3.  Ao não cumprir o prazo estipulado para substituição sem justificativa formal aceita 

pelo Município, decairá seu direito de fornecimento, sujeitando- se às penalidades 

previstas neste instrumento. 

 

8. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADO 

 

8.1. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente decorrente de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de efeitos incalculáveis, e for inviável a manutenção da Ata 
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nas condições originalmente pactuadas, o GERENCIADOR convocará a 

DETENTORA DA ATA para negociar a redução do preço registrado. 

 

8.1.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma 

prevista no item 7.1. implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de 

preços e a liberação da DETENTORA DA ATA, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

8.2. Quando o preço registrado se tornar superior em virtude da criação, alteração ou 

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, com comprovada repercussão sobre a 

Ata, o GERENCIADOR convocará a DETENTORA para proceder à redução dos 

preços de acordo com os novos encargos. 

 

8.2.1. A recusa da DETENTORA DA ATA em reduzir seus preços na forma 

prevista no item 7.2 implicará o cancelamento parcial ou integral do registro de 

preços, com aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e nesta 

Ata. 

 

8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado, é facultado à 

DETENTORA DA ATA requerer a revisão dos valores, desde que atendidos os seguintes 

requisitos: 

 

a) Comprovação do motivo superveniente decorrente de força maior, caso 

fortuito, fato do príncipe, fato da Administração ou fato imprevisível ou previsível 

de efeitos incalculáveis;  

 

b) Demonstração, por meio da apresentação de planilha de custos ou memória 

de cálculo, quando couber, acompanhada de documentação comprobatória 

correlata, de que os preços registrados estão desatualizados e se tornaram 

inviáveis. 

 

8.3.1. O GERENCIADOR decidirá sobre o pedido de revisão no prazo máximo 

de 10 (dez) dias, a contar da data de conclusão da instrução do requerimento.  

 

8.3.2.  Durante o período de análise do pedido, o GERENCIADOR, mediante 

solicitação da DETENTORA DA ATA, poderá suspender as novas autorizações 

de consumo/adesão à Ata de Registro de Preços.  

 

8.3.3. Indeferido o pedido de revisão, por ausência de prova efetiva dos requisitos 

previstos no item 7.3, a DENTENTORA DA ATA fica obrigada a manter os 
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compromissos assumidos pelos preços originalmente registrados, sob pena de 

cancelamento do registro de preços e aplicação das penalidades administrativas 

previstas em lei e nesta Ata.  

 

8.3.4. Comprovada a desatualização dos preços registrados, a Ata poderá ser 

revisada e, caso a DETENTORA DA ATA não aceite os novos preços indicados, 

o Registro de Preços será, parcial ou integralmente, cancelado e a DETENTORA 

DA ATA liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 

8.4. O registro de preços também poderá ser revisado se a DETENTORA DA ATA 

formular proposta superveniente para redução dos preços registrados. Caso a proposta de 

redução tenha repercussão na ordem de preferência de lotes/itens espelhados, somente 

será aceita se: 

a) Respeitar o intervalo mínimo de 20% em relação ao preço registrado.  

 

b) Houver comunicação às detentoras dos demais itens/lotes espelhados, 

facultando-lhes oportunidade de apresentar nova proposta. 

 

8.5. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo 

e requer a apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e 

formação de preço, conforme o caso, seguindo o modelo constante do edital.  

 

8.6.  A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos 

formalizados posteriormente à sua implantação. 

 

9. DA ORDEM DE PREFERÊNCIA NO CONSUMO DA ATA 

 

9.1. O consumo da Ata deverá ocorrer primeiro no item/lote mais vantajoso, consumindo-

se os demais lotes nessa sequência apenas quando exaurido o quantitativo daquele. 

 

9.2. Se a mesma empresa vencer a licitação nas cotas ampla e reservada, ou vencer em 

mais de um item/lote espelhado, com preços distintos, o consumo da Ata deve ocorrer 

primeiro no item/lote mais vantajoso, devendo ser contratados os demais itens/lotes em 

sequência apenas após o exaurimento dos quantitativos registrados mais vantajosos.  

 

9.3. Se empresas distintas vencerem cotas ampla e reservada com preços iguais, a cota 

reservada terá prioridade de contratação.  
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9.4.  Se empresas distintas venceram itens/lotes espelhados com preços iguais, as 

microempresas, empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais terão 

direito de preferência na contratação.  

 

9.5.  Na impossibilidade de se aplicar o critério previsto no item 8.4, o GERENCIADOR 

deverá realizar sorteio para a definição da ordem de preferência na contratação. 

 

10. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

10.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela 

poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta 

Ata.  

 

10.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas 

mediante a assinatura de termo de contrato, respeitado o prazo de vigência da Ata.  

 

10.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato 

no prazo de 05 dias úteis a contar da convocação, sob pena de decair o direito à 

contratação. 

 

10.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso 

do prazo assinalado e desde que ocorra motivo justo, aceito pela Administração.  

 

10.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em 

assinar o contrato no prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a 

aplicação das penalidades previstas no Edital. 

 

10.1.1. A instauração do processo de apuração e de aplicação de penalidades 

compete ao órgão ou entidade interessada na contratação. 

 

10.2. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade 

interessada na contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA 

perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação 

fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos 

obtidos. 
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10.2.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a 

DETENTORA DA ATA será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das 

respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação e haver 

o cancelamento do registro de preços. 

 

10.3. Nas hipóteses do item 9.5 e 9.6, o GERENCIADOR poderá convocar os 

integrantes do cadastro de reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para negociação e assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 

90, § 2º e 4º da Lei 14.133, de 2021.  

 

10.4. A contratação individual de itens registrados em lotes de forma aglutinada 

somente será admitida se o edital previu critério de aceitabilidade dos preços unitários 

máximo e se for comprovada a vantajosidade da contratação mediante prévia pesquisa de 

mercado ou demonstração de que o deságio obtido no valor do item é igual ou superior 

ao do lote globalmente considerado. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 

 

11.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

 

11.1.1.  Assinar, gerenciar e fiscalizar a Ata de Registro de Preços;  

 

11.1.2. Divulgar a Ata e suas eventuais alterações, durante toda a sua vigência, no 

Portal Nacional de Contratações Públicas; 

 

11.1.3. Autorizar e gerenciar pedidos de consumo dos órgãos participantes e 

pedidos de adesão dos não participantes;  

 

11.1.4. Observar os quantitativos e limites estabelecidos para os órgãos 

participantes e não participantes; 

 

11.1.5.  Remanejar os quantitativos da Ata, quando cabível; 

 

11.1.6. Analisar pedidos de reajuste e revisão dos preços registrados, conduzindo 

as renegociações necessárias; 

 

11.1.7. Instaurar processo de apuração e aplicação de penalidade, garantida a 
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ampla defesa e o contraditório, em caso de cometimento de ilícitos decorrentes da 

Ata de Registro de Preços;  

 

11.1.8. Formalizar a prorrogação do prazo de vigência da Ata, quando cabível; 

 

11.1.9. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de 

cancelamento parcial ou integral do registro de preços; 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

 

12.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

 

12.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o 

prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;  

 

12.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de 

eventuais contratações decorrentes, as condições de habilitação exigidas para 

participação na licitação; 

 

12.1.3. Assinar os contratos decorrentes desta Ata da Registro de Preços no prazo 

assinalado. 

 

12.1.4.  Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o 

prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis após o recebimento da solicitação. 

 

12.1.5. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, 

sempre que for necessário. 

 

13. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO 

PARTICIPANTES 

 

13.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública que não tenha participado dos procedimentos iniciais 

da licitação para o registro de preços, doravante denominado NÃO PARTICIPANTE, 

mediante anuência do GERENCIADOR.  

 

13.2. Cada órgão ou entidade NÃO PARTICIPANTE poderá aderir a até 50% 

(cinquenta por cento) do quantitativo dos itens registrados na Ata de Registro de Preços.  
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13.3. A soma de todas as adesões por NÃO PARTICIPANTES não poderá exceder ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado, independentemente do número de órgãos 

não participantes que aderirem.  

 

13.4. A adesão do NÃO PARTICIPANTE requer anuência do GERENCIADOR e da 

DETENTORA DA ATA e será autorizada desde que não haja prejuízo para as obrigações 

decorrentes desta Ata. 

 

13.5.  A adesão deverá seguir as condições previstas no Edital e seus anexos, sendo 

efetivada em até 90 (noventa) dias a contar da autorização do GERENCIADOR. 

 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

1.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta: 

 

1.1.1. Descumprir as condições nela previstas; 

1.1.2.  Não mantiver as condições de habilitação exigidas na licitação; 

1.1.3. Recusar-se injustificadamente a assinar os contratos decorrentes desta 

Ata; 

1.1.4.  Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se 

superior àqueles praticados no mercado; 

1.1.5. Tiver sua falência decretada ou for dissolvida;  

1.1.6. Sofrer penalidade administrativa que impeça sua contratação no âmbito 

da Administração Direta e Indireta do Município de Santa Cruz/PE, salvo se a 

sanção não ultrapassar o prazo de vigência desta Ata e não for o 

GERENCIADOR o responsável por sua aplicação, hipótese em que o registro de 

preços poderá ser mantido pelo prazo remanescente, após cumprida a penalidade, 

mediante decisão fundamentada do GERENCIADOR. 

 

1.2. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razões de interesse público 

ou em decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das 

obrigações definidas nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e 

justificados.  

 

1.3.  A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada em caso de extinção 

antecipada do contrato dela decorrente firmado pelo GERENCIADOR.  

 

1.4. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa antes do cancelamento do registro 
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de preços, ressalvada a hipótese de que trata o item 13.1.6. 

 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1.Comete infração administrativa a DETENTORA DA ATA que: 

 

15.1.1. Não assinar o contrato decorrente desta Ata dentro do prazo 

estipulado; 

15.1.2. Recusar-se a reduzir os preços registrados diante da superveniente 

criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais com comprovada 

repercussão sobre a Ata;  

15.1.3. Recusar-se a manter os preços registrados após indeferimento do seu 

pedido de revisão. 

 

15.2. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

 

15.2.1. Multa de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor total 

da Ata, observado o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e o máximo 

de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração 

prevista no item 14.1.1 desta Ata;  

15.2.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) sobre 

o valor total da Ata, observado o valor mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais) e máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser aplicada em caso 

do cometimento das infrações previstas nos itens 14.1.2 e 14.1.3. desta Ata. 

 

 

15.3. Além da multa aplicada, é aplicável a penalidade de Impedimento de licitar e 

contratar com o Município de Santa Cruz/PE, nos seguintes casos e condições: 

 

15.3.1. Na infração prevista no item 14.1.1: de 6 a 12 meses; 

15.3.2.  Nas infrações previstas nos itens 14.1.2. e 14.1.3: até 6 meses. 

 

15.4. Na fixação da dosimetria das sanções previstas nesta Ata, serão observados os 

mesmos critérios e diretrizes fixados no edital da licitação. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
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recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e edital da 

presente licitação. 

 

16.2.  No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em xxx (xxx) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 

cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

SANTA CRUZ/PE, XX de XXXXXXXXX de XXXX. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°XXX/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO/PMSC Nº XXX/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO PMSC Nº XXX/2025 

 

 

CONTRATO Nº XXX/2025 

PMSC, QUE FAZEM 

ENTRE SI A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE SANTA 
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CRUZ/PE E A EMPRESA 

XXXX; 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ/PE, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com sede na Rua 

Valdemario Soares nº 107, centro, na cidade de Santa Cruz/PE, inscrito no CNPJ sob o nº 

32.207.982/0001-83, neste ato representado pela secretária a Sra. Daiane da Silva 

Tavares, portadora do CPF nº 010.289.884-78. 

 

CONTRATADA: e o(a) XXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXX , sediado(a) na 

XXX, em doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

XXX, portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXX, expedida pela (o) XXX, e CPF nº 

XXX , tendo em vista o que consta no Processo Licitatório PMSC nº XXX/2024 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico PMSC nº XXX/2024 , mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

 

1.1  O objeto do presente Termo é o Registro de preços para uma eventual e futura 

contratação de empresa para aquisição de gêneros alimentícios, destinados aos 

alunos da rede Pública Municipal de ensino de Santa Cruz/PE, com entrega 

parcelada, durante 12 meses, conforme especificações e quantidades presentes no Edital 

e seus Anexos. 

 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 

à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3 Discriminação do objeto: 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 
ENDEREÇO: 
REPRESENTANTE: 
E-MAIL: TEL: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 XX XX UNIDADE XXX XXX 

VALOR TOTAL:   

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 

com início na data de XXX e encerramento em XXX , prorrogável na forma da Lei nº 

14.133/2021. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

 

3.1 Valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXX (XXX). 

 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, na classificação abaixo: 

 

ORGÃO 
 

UNIDADE 

ORÇAMENTÁRI

A 

     

FUNÇÃO  

ELEMENTO 

DESPESA 
 

FONTE DO 

RECURSO 
    

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

 

5.1 O pagamento deverá ser efetuado, em até 30 (TRINTA) dias após a liquidação da 

despesa, que deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, pela Secretaria de administração 

e finanças, após o efetivo fornecimento dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal 

atestada pelo funcionário responsável da Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, no valor correspondente ao quantitativo comprovadamente fornecido. 

 

5.2 A empresa vencedora da licitação emitirá a Nota Fiscal da própria empresa no 

momento da entrega, em 03 (três) vias, a qual será encaminhada para pagamento após o 

recebimento e o aceite completo dos produtos. 

 

5.3 As notas fiscais deverão, obrigatoriamente, ter exarado em seu corpo o número da 
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nota de empenho. 

 

5.4 A LICITANTE que vier a ser contratada ficará sujeita à multa diária correspondente 

a 1% (um por cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento do fornecimento, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA. O valor correspondente deverá ser 

descontado na fatura mensal. 

 

5.5 A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar a Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, para fins de recebimento das faturas mensais, os seguintes 

documentos atualizados: 

 

5.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

através da CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL expedido pela Secretaria da 

Fazenda Estadual. 

 

5.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, através de CERTIDÃO NEGATIVA OU POSITIVA COM EFEITOS DE 

NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal. 

 

5.8 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de CERTIDÃO 

NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 

ATIVA DA UNIÃO expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei 

Federal no. 8.212/1991. 

 

5.9 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF, 

expedido pela Caixa Econômica Federal. 

 

5.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

5.11 O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome 

da Contratada. 

 

5.12 Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico-financeiro 

do contrato só será examinada mediante apresentação de documentos que comprovem, de 

forma inequívoca, a alteração da relação encargos/retribuição inicialmente pactuada. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE. 

 

6.1  As regras acerca do reajuste do valor contratual serão conforme a Lei Federal n° 

14.133/21. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETOS 

 

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

 

9. CLÁUSULA NONA –  DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO. 

 

9.1 A CONTRATANTE designará, na forma da Lei n. 14.133/2021, art. 117, servidor 

com autoridade para exercer, como seu representante, toda e qualquer ação de orientação 

geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual. 

 

9.1.1. A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO será conduzida pela Sr.(a). 

XXX, designada por meio da Portaria nº XXX, CPF nº XXX, pela Prefeitura 

Municipal/Secretaria Municipal de Educação. 

 

9.1.2. O (A) GESTOR (A) DO CONTRATO será a Sr.(a). XXX, CPF: XXX, 

portaria nº XXX; matricula; XX; pela Prefeitura Municipal/Secretaria 

Municipal de Educação. 

 

9.2 A CONTRATANTE reserva-se o direito de fiscalizar e acompanhar a execução do 

objeto sem que, de qualquer forma, restrinja a plenitude da responsabilidade da 

CONTRATADA de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o objeto 

contratado, diretamente ou por preposto designado. 

 

9.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

 

9.4 A CONTRATANTE poderá contratar terceiros para assistir e subsidiar o(s) fiscal(is) 

com informações pertinentes ao acompanhamento e à fiscalização contratual. 

 

9.5 É direito da FISCALIZAÇÃO rejeitar quaisquer serviços/fornecimentos quando 

entender que se encontram fora das especificações técnicas definidas pelo Órgão. 

 

9.6  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial.  

 

9.7 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
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cronograma de execução/fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

 

9.8 As comunicações entre a Secretaria e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se ou só de mensagem 

eletrônica para esse fim.  

 

9.9  A Secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.  

 

9.10 Caso ocorram conflitos entre a Administração e a empresa contratada, será 

estabelecido um processo de mediação e negociação para buscar soluções consensuais. Se 

a empresa contratada não cumprir com suas obrigações contratuais, a Administração 

poderá aplicar penalidades, conforme previsto no contrato e na legislação aplicável. 

 

9.11 Após a assinatura do contrato, a Secretaria poderá convocar o representante da 

empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução/fornecimento do objeto, do plano 

complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

FISCALIZAÇÃO 

 

9.12 O fiscal ficara responsável pela supervisão das atividades de manutenção, garantindo 

que os serviços prestados e produtos entregues estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no contrato. 

 

9.13 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº14.133/2021, Art.117, 

§1º);  

 

9.14  Identificada qual quer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

 

9.15  O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

9.16  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução/fornecimento do contrato 

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

 

9.17 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
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contratual; 

 

9.18 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosase a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

 

9.19 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

9.20 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

GESTOR DO CONTRATO 

 

9.21   O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento/serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas 

à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

 

9.22  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução/fornecimento do contrato e as medidas a 

dotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

 

9.23  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

 

9.24  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 

fiscal quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com 

menção ao seu desempenho na execução/fornecimento contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

 

9.25  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o Art. 158, da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. 

 

9.26  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
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consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

9.27 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA. 

 

10.1 São obrigações do Contratante: 

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

10.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

10.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

10.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato; 

10.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 

União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

10.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.9 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 

de 10 (dez) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual 

período; 

10.1.10 Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
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do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

10.2   O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

10.2.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. 

10.2.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

10.2.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

10.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

10.2.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
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regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 

categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

10.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 

Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 

ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

10.2.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 

a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 

vigência do contrato. 

10.2.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 

mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

10.2.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

10.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.2.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

10.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
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de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116); 

10.2.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.2.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato;  

10.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

 

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei) 

IV. Multa: 

 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

11.1.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

11.1.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

 

11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 

 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO  

 

12.1 O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
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12.1.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.1.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto,   caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 

12.1.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado: 

 

12.1.4. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

 

12.1.5. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

12.1.6. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 

137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

 

12.1.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.1.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.1.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

12.1.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

 

12.1.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.1.12. Indenizações e multas. 

 

12.1.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

12.1.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
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ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES.  

 

13.1 É VEDADO À CONTRATADA: 

 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 

 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.  

 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO.  

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.  

 

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Ouricuri/PE para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

 

 

Santa Cruz, XX de XXX de 2025. 

 

 

 

______________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

______________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHA 

1. NOME: ____________________________ 

CPF: _____________________ 

 

2. NOME: ____________________________ 

CPF: ____________________ 
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